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(Actos cuja publicação não é uma condição da sua aplicabilidade)

COMISSÃO

DECISÃO DA COMISSÃO

de 1 de Abril de 1992

relativa a um processo de aplicação dos artigos 85? e 869 do Tratado CEE
(IV / 32.450 — Comités de armadores franco-oeste-africanos )

(Apenas fazem fé os textos nas línguas espanhola, dinamarquesa, alemã, inglesa, francesa e
neerlandesa )

(92 /262/CEE )

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS, Após ter ouvido o Conselho nacional dos carregadores dos
Camarões e o Conselho gabonês dos carregadores , em
conformidade com o n? 2 do artigo 23? do Regulamento
(CEE) n9 4056 / 86 ,

Após consulta do Comité consultivo em matéria de acor­
dos , decisões e práticas concertadas e de posições dominan­
tes no domínio dos transportes marítimos,

Considerando o seguinte :

Tendo em conta a Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia ,

Tendo em conta o Regulamento (CEE ) n"? 4056 / 86 do
Conselho , de 22 de Dezembro de 1986 , que determina as
regras de aplicação aos transportes marítimos dos artigos
85? e 86? do Tratado (*), e , nomeadamente , o n9 1 de seu
artigo 119 e o n9 2 do seu artigo 199,

Tendo em conta os pedidos de 10 e 20 de Julho de 1987 no
sentido de ser verificada uma infracção, apresentados nos
termos do artigo 109 do Regulamento (CEE ) n9 4056 / 86 ,

Tendo em conta a decisão da Comissão de 18 de Maio de
1990 de dar início a um processo neste caso,

Após ter concedido às empresas interessadas (cuja lista
figura em anexo) a oportunidade de darem a conhecer o
seu ponto de vista relativamente às acusações da Comissão
e quaisquer outras observações , nos termos do n9 1 do
artigo 239 do Regulamento (CEE ) n9 4056 / 86 ,

I. OS FACTOS

Introdução

( 1 ) A presente decisão vem na sequência de denúncias
apresentadas respectivamente pela Associação dos
armadores dinamarqueses e pelo Governo dinamar­
quês , ao abrigo do artigo 109 do Regulamento
(CEE ) n9 4056 / 86 , com o objectivo de fazer decla­
rar verificadas infracções às regras de concorrência
cometidas por companhias marítimas que operam
entre os portos franceses e os portos que servem
onze Estados da África Oriental e Central , no âmbi­
to de acordos qualificados de «comités de armado­( i ) JO n<? L 378 de 31 . 12. 1986 , p. 4 .
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res» 0 ), cujo objecto é o de assegurar, entre os seus
membros, uma repartição das cargas transportadas
por navios de linha .

realizadas muito mais rapidamente , permitindo uma
rotação acelerada dos navios) (2), de modo que o
transporte a granel , em navios fretados, de mercado­
rias susceptíveis de serem transportadas em conten­
tores deixa de constituir uma alternativa economica­
mente viável . Por outro laçlo , o fretamento de navios
só se justifica (para as mercadorias não susceptíveis
de serem transportadas em contentores ) se o carrega­
dor em causa dispuser de uma carga suficientemente
importante ou se se associar pontualmente a outros
carregadores .

(5 ) O secretariado dos comités de armadores (Secréta­
ma) procedeu, a pedido da Comissão , a uma estima­
tiva do tráfego de linha entre a França e alguns dos
onze Estados africanos referidos no considerando 2
(Senegal , Togo, Benim , Gabão, Congo e Níger). No
que se refere à balança comercial estabelecida pelos
serviços aduaneiros franceses relativamente a 99
artigos , o Secrétama estimou serem objecto de trans­
porte a granel (principalmente em navios fretados e ,
marginalmente, por navios de linha equipados para
transportar mercadorias a granel ) os seguintes arti­
gos: «cereais», «aço», «açúcar», «óleos e com­
bustíveis minerais» e «malte»; um armador
extra-conferência , que opera no tráfego entre a
Europa e a África Ocidental , sugeriu ser conveniente
acrescentar a esta lista os «minerais metalúrgicos» e
«sal , enxofre». As outras categorias de mercadorias
seriam transportadas por navios de linha .

Esta abordagem é em larga medida confirmada pelo
perito em economia marítima citado pelas partes
francesas dos comités de armadores , que sugere que
o tráfego potencial das linhas regulares entre a
Europa e a África Ocidental deve ser estimado a
partir das estatísticas do comércio externo elabora­
das pelo Eurostat , com dedução dos valores relativos
às categorias 10 (cereais), 25 (sal , enxofre), 27
(combustíveis minerais ) e 89 (navegação marítima
ou fluvial ).

(6 ) Estas estimativas levam a Comissão a considerar que
os serviços de linha constituem o modo de transporte
exclusivo da maior parte das categorias de produtos
que são objecto de trocas comerciais entre a França e
a África Central e Ocidental , nomeadamente , as
mercadorias susceptíveis de serem transportadas em
contentores , bem como uma parte das mercadorias
transportadas a granel .

(7 ) Em 1989 (últimos dados disponíveis), as trocas
comerciais entre a França e os onze Estados da
África Central e Otidental referidos no considerando
2 atingiram um montante global de 9,4 milhões de
toneladas a nível da importação (com destino a
França ) e de 1,61 milhões de toneladas a nível da
exportação .

Em 1980 , estes montantes eram, respectivamente ,
de 5,2 milhões e de 2,3 milhões de toneladas.

De assinalar que a forte progressão global das
importações francesas se deve ao crèscimento das

A. O mercado

1 . Os serviços de transporte de linha

(2) A presente decisão refere-se às práticas observadas
no mercado dos serviços assegurados por navios de
linha para o transporte de mercadorias diversas
(general cargo) entre a França e os seguintes países :
Senegal , Gabão , República Centrafricana , Níger,
Burkina Faso, Guiné, Congo , Mali , Togo, Benim e
Camarões .

Estes serviços de transporte são normalmente ofere­
cidos a partir de ou com destino a portos franceses ,
mas podem igualmente ser assegurados a partir de
ou com destino a portos situados nos Estados-mem­
bros da Comunidade vizinhos de França .

(3 ) As trocas comerciais entre a França e os países da
África Ocidental (ver dados quantitativos no anexo
II ) podem ser canalizadas pelas seguintes vias :
i ) transporte aéreo : este modo de transporte só

pode ser utilizado em relação a quantidades
limitadas de mercadorias de elevado valor
acrescentado . Em toneladas , esta parte do trá­
fego é pouco significativa ,

ii ) transporte em tramps : trata-se de navios espe­
cialmente fretados pelos carregadores para o
transporte a granel de categorias específicas de
mercadorias para as quais estes navios se
encontram especialmente equipados (petróleo,
minerais , cereais , etc.),

iii ) transporte de linha : trata-se de serviços regula­
res que asseguram o transporte de mercadorias
diversas (general cargo); nas ligações euro-afri­
canas, as companhias marítimas dispõem de
navios porta-contentores , mas igualmente de
navios break bulk ou convencionais que podem
transportar certas mercadorias a granel (zorras
e navios transportadores de bananas) ou navios
mistos que podem transportar simultaneamente
contentores e mercadorias a granel .

(4) Os serviços de transporte de linha constituem um
mercado distinto do constituído pelos serviços de
transporte em tramps. Esta especificidade tem vindo
a reforçar-se no decurso dos últimos anos , na
sequência da generalização dos serviços de linha por
contentor: este novo modo de transporte permite
assinaláveis ganhos de produtividade em relação ao
transporte de tipo tradicional ( segundo determina­
dos estudos, este aumento da produtividade seria da
ordem de 1 para 3 e atingiria mesmo 1 para 7 no que
se refere às operações portuárias que podem ser

(!) A lista dos membros dos comités de armadores figura em
anexo .

( 2 ) S. Gilman e M. Graham, The case for conference rate-making
authority in the ittland sector, Julho de 1990 .
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— a insistência destas companhias no sentido de
serem admitidas nas conferências e de beneficia­
rem, neste âmbito, de um sistema «equitativo»
de repartição das cargas .

( 10 ) Estas reivindicações conduziram à adopção em 1974
pela Conferência das Nações Unidas para o Comér­
cio e o Desenvolvimento (CNUCED) de um código
de conduta para as conferências marítimas de linha
que prevê , nomeadamente, que os armadores nacio­
nais dos países situados de ambos os lados de uma
determinada ligação marítima devem repartir equita­
tivamente as cargas transportadas pela conferência
que opera no âmbito desta ligação; a quota de
participação neste tráfego atribuída aos armadores
dos países terceiros membros da conferência é de
20% .

Esta disposição traduziu-se , em termos gerais, na
aplicação pelas conferências de uma chave de repar­
tição de 40:40:20 , ou seja , 40 % da carga da
conferência a cada armador nacional dos países
situados de ambos os lados de uma determinada
ligação bilateral e os restantes (20 % ) aos armadores
dos países terceiros membros da mesma conferên­
cia .

aquisições de matérias-primas (em particular , o
petróleo explorado no Gabão , nos Camarões e no
Congo) que não são, normalmente, transportadas
por navios de linha . Em contrapartida , a diminuição
do fluxo de mercadorias no sentido norte-sul
( - 29 % ) afectou directamente os serviços de trans­
porte de linha .

Apesar desta evolução negativa , decorrente sobretu­
do das dificuldades das economias dos Estados da
África Central e Ocidental , e não obstante os ganhos
de produtividade resultantes da generalização do
transporte por contentores (*), as conferências
Mewac (Mediterranean West Africa Conference) e
Cowac (Continent West Africa Conference) ( secção
sul), às quais pertencem a maioria dos membros dos
comités de armadores , puderam aumentar as suas
tarifas gerais , respectivamente, em 39 % e 34 % de
1980 a 1985 , a que se seguiu uma estabilização e
este nível de 1985 a 1989 .

2 . A oferta de serviços de linha

( 8 ) O anexo 1 da presente decisão enumera a lista das
companhias marítimas que são membros dos comi­
tés de armadores . Estas companhias são , com a
companhia dinamarquesa Maersk Line, as únicas a
prestar serviços de transporte de linha regulares
entre os portos franceses e os portos dos onze
Estados africanos referidos no considerando 2.

B. Enquadramento jurídico

Os armadores franceses , membros dos comités de
armadores , alegaram que a criação destes comités,
bem como o conjunto das práticas visadas pelas
denúncias, decorriam da vontade dos poderes públi­
cos em causa, manifestada através de textos juridica­
mente vinculativos . Antes de examinar as regras de
funcionamento e as práticas dos comités de armado­
res é conveniente , por conseguinte , tómar em consi­
deração o enquadramento jurídico no qual se insere
a sua actividade .

1 . O código de conduta da CNUCED

(9 ) Até aos anos que se seguiram à Segunda Guerra
Mundial , os tráfegos de linha entre a Europa e a
África Central e Ocidental eram explorados unica­
mente pelos armadores europeus, organizados , na
sua maioria , em conferências marítimas .

A vontade dos Estados africanos, a partir da sua
independência , de participarem activamente no trá­
fego gerado pelo seu comércio externo revelou-se
mediante:

— a constituição de companhias marítimas nacio­
nais,

A chave de repartição 40:40:20 foi, em princípio ,
adoptada pelas duas conferências marítimas que
operam entre a França e a África Central e Ociden­
tal , a saber , a Mewac, a partir e com destino aos
portos franceses mediterrânicos , e a Cowac, a partir
e com destino aos portos da costa ocidental francesa .
A maioria dos membros dos comités de armadores
são igualmente membros destas conferências (ver
anexo).

2. As resoluções da CMEAOC

( 11 ) Em 1975 , os ministros africanos dos transportes dos
Estados da África Central e Ocidental criaram um
organismo permanente de concertação sob a desi­
gnação de Conferência ministerial dos Estados da
África Ocidental e Central para o transporte
marítimo (CMEAOC).

Este organismo adoptou , no decurso de diversas
sessões, resoluções relativas ao desenvolvimento de
frotas mercantes africanas que, nomeadamente ,
convidam os países-membros a adoptarem regula­
mentações marítimas destinadas a :

— reservar prioritariamente o frete em benefício dos
respectivos armadores nacionais ,

— adoptar sistemas de controlo do frete com base
na chave de repartição 40:40:20 .

( ! ) De 1986 a 1990 , a produtividade do grupo Delmas (principal
operador nos tráfegos Europa — África Ocidental ), medida
através da relação volume de negócios/ efectivo utilizado,
aumentar mais do dobro (ver Relatório Anual 1990).
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Estas resoluções referem-se , na maioria , ao código de
conduta da CNUCED , abrangendo , por isso , o
tráfego de linha .

No entanto , outras resoluções de CMEAOC refe­
rem-se à extensão ao sector do transporte a granel
( que não é abrangido pelo código da CNUCED) das
medidas destinadas a assegurar a participação dos
Estados da Africa Ocidental e Central no transporte
gerado pelo seu comércio externo .

( 14 ) Em 9 e 10 de Fevereiro de 1981 , as «delegações dos
ministérios reponsáveis pela marinha mercante em
França e no Senegal realizaram um encontro em
Dakar», constando as negociações de uma acta .
Estes contactos permitiram elaborar um «projecto de
protocolo» que prevê, «durante um período transitó­
rio», a criação de um «comité de serviço marítimo
entre a França e o Senegal . . . responsável pela
organização do transporte marítimo de linha regular
entre a França e o Senegal segundo a chave de
repartição 40:40:20».

As duas administrações comprometiam-se a «contro­
lar a boa aplicação do sitema» através de uma
«comissão mista marítima encarregada nomeada­
mente do controlo das relações marítimas entre os
dois países».

Esta comissão mista nunca se reuniu .

( 15 ) Em 17 de Fevereiro de 1977, a França e o Gabão
celebraram um «acordo de cooperação em matéria
de marinha mercante». O artigo 19 deste acordo
dipõe que «as duas partes concedem-se reciproca­
mente os mesmos direitos no que se refere à navega­
ção de navios que arvoram o seu pavilhão respecti­
vo . Os navios que arvoram o pavilhão de uma das
duas partes não serão objecto , em caso algum, nos
portos e nas águas territoriais da outra parte de um
tratamento menos favorável que o concedido à
nação mais favorecida». O artigo 49 dispõe que «em
aplicação do artigo 19 supramencionado para o
transporte das mercadorias objecto de comércio
entre a França e o Gabão , e transportadas por via
marítima , independentemente do porto de embarque
ou de desembarque , qualquer armador nacional de
um dos dois países não será objecto no outro de
tratamento menos favorável que os armadores
nacionais no càso de aí ser aplicada uma regulamen­
tação relativa à repartição das cargas».

3 . Aí regulamentações dos Estados da África
Ocidental e Central

( 12 ) Os Estados africanos cujas relações marítimas de
linha com a França são abrangidas pela actividade
dos comités de armadores adoptaram (*), com base
nas resoluções da CMEAOC, regulamentações rela­
tivas à repartição das cargas . Estas regulamenta­
ções:

— se bem que se refiram ao código de conduta da
CNUCED, são , na maioria dos casos , aplicáveis
ao conjunto do frete gerado pelo comércio exter­
no de cada um dos Estados considerados,
incluindo o frete transportado por navios de
tramp; apenas a regulamentação do Mali limita
ao tráfego de linha a aplicação da chave de
repartição 40:40:20 (2),

— confiam a órgãos administrativos ou parapúbli­
cos africanos e não aos armadores a responsabi­
lidade de efectuar a repartição das cargas ; apenas
três Estados africanos dos onze referidos no
considerando 2 adoptaram regulamentações que
prevêem a criação de comités de armadores
responsáveis pela repartição do tráfego .

4 . Os «acordos bilaterais »

( 13 ) Em 3 de Novembro de 1981 , o director-geral da
Société togolaise de navigation maritime e o direc­
tor-geral da Marinha Mercante do Ministério fran­
cês do Mar acordaram em «instituir por um período
de ensaio de três meses um sistema de repartição dos
transportes das mercadorias francesas ou togolesas
do comércio bilateral transportadas em navios de
linha regular de conferência , dos portos franceses em
direcção aos portos do Togo (e vice-versa), segundo
os princípio do código de conduta das conferências
marítimas e , nomeadamente, a sua chave de reparti­
ção das cargas (ou seja , 40 % para os armadores de
cada um desses países e 20 % para os armadores de
países terceiros)». Para o efeito , foi prevista a cria­
ção de um comité de programação .

C. O comportamento das empresas

1 . Os acordos de armadores

a) Regras gerais

(16 ) Os onze textos constitutivos dos comités de armado­
res apresentam-se sob formas e designações diversas ,
consoante as relações bilaterais em causa (3 ).

Estes documentos de base são geralmente completa­
dos por «textos de aplicação» como , por exemplo ,
pareceres à atenção dos armadores e dos carregado­
res emitidos pelo secretariado do comité (Secréta­
ma), ou «regras práticas de aplicação».

( J ) Exceptuando a República Centraficana .
( 2 ) Ver no anexo III a lista das regulamentações referidas no
presente considerando. (3 ) A lista dos acordos referidos figura no anexo IV .
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Os signatários destes acordos bilaterais são os arma­
dores franceses e a companhia nacional que arvora o
pavilhão do Estado africano em causa . Em determi­
nados casos (Guiné , Camarões , Mali e Gabão), os
acordos são, para além disso, contra-assinados pelos
organismos responsáveis , mediante remuneração,
pelo controlo da sua aplicação , a saber , do lado
francês, a sociedade Secrétama e, do lado africano , o
conselho dos carregadores (*).

b) Objecto dos acordos de armadores

c) Regras de funcionamento.

( 18 ) Os acordos de armadores prevêem as seguintes
regras gerais de funcionamento, com determinadas
variantes segundo os tráfegos bilaterais em causa:
reunião mensal , em data fixa , de um comité (3 ) que,
tendo em conta :

— as actividades já realizadas por cada frota duran­
te o período de referência precedente ,

— as quotas atribuídas a cada frota ,

— o fluxo previsional de tráfego,

determina, para cada frota , «uma autorização de
carregamento». O total das autorizações de carrega­
mento (em unidades pagas) emitidas aos armadores
dos países terceiros não pode ultrapassar 20 % da
totalidade do tráfego em questão (4 ).

( 19 ) Os acordos de armadores prevêem a criação de um
dispositivo de controlo do respeito pelos armadores
membros do comité das quotas que lhes são atri­
buídas .

Para o efeito , o Secrétama (5), no sentido norte-sul , e
o conselho dos carregadores do Estado africano em
questão (5), no sentido sul-norte, visam, para cada
carregamento , os documentos que lhes devem obri­
gatoriamente ser apresentados pelos armadores .

Os armadores devem, por outro lado, fornecer os
dados a partir dos quais a Secrétama elabora
estatísticas das realizações dos comités de armado­
res .

A Secrétama e os conselhos africanos de carregado­
res dispõem do poder de proceder a controlos físicos
dos carregamentos .

( 17 ) Os acordos de armadores têm essencialmente os
seguintes objectivos :

— assegurar uma «repartição equilibrada do tráfe­
go» entre o pavilhão francês e o dos armadores
do país africano em questão «sem negligenciar a
parte normal de pavilhões terceiros»; esta repar­
tição é efectuada segundo a chave 40:40:20,
decorrente do código de conduta da CNUCED
(ver considerando 10), mas estende-se , no caso
dos comités de armadores , à totalidade do
tráfego,

— a aplicação desta regra de repartição a todas as
mercadorias (de qualquer natureza) de origem
francesa (no sentido norte-sul) ou provenientes
do Estado africano em causa (no sentido sul-nor­
te) transportadas por navios de linha regular.
Precisa-se (2 ) que , numa primeira fase, esta
repartição será limitada às mercadorias carrega­
das ou descarregadas nos portos franceses e que
são excluídas do acordo as mercadorias que
transitam por território francês ou pelo território
do Estado africano em causa .

( ] ) A descrição tem um carácter genérico e abrange situações
específicas diferentes . Por exemplo:
— não existe um acordo de armadores formal entre a França e
o Togo, mas simples circulares dirigidas aos armadores
pelo Secrétama ,

— o acordo França-Senegal é completado por um formulário
que os armadores que arvorem pavilhões de países terceiros
devem obrigatoriamente assinar para ser admitidos a parti­
cipar no tráfego abrangido pelo comité; a assinatura deste
formulário implica o compromisso de adesão aos princípios
de funcionamento do comité , bem como o de assegurar aos
armadores franceses e senegaleses «um regime pelo menos
equivalente de participação no tráfego» do país de pavilhão
do armador signatário,

— o tráfego França-Níger é organizado não por um «comité
de armadores» mas por uma «comissão» no âmbito da qual
participam , ao lado dos armadores , os representantes da
sociedade Secrétama e os do Comité nigeriano dos utiliza­
dores dos transportes (CNUT).

(2) Excepto no caso do Gabão .

(3 ) As denominações do comité são diversas segundo os acordos
em questão : comité de «coordenação», «de racionalização das
cargas» ou «de regularização das cargas»; o mesmo acontece
em relação às «atribuições de cargas» qualificadas de «autori­
zações de carga» ou de «programas de carga e de descarga»,
etc.

(4 ) Uma variante deste mecanismo, mais flexível , mas que respon­
de aos mesmos princípios , foi aplicado pelo comité de armado­
res França — Gabão, a fim de permitir assegurar o carrega­
mento efectivo do navio explorado pela companhia Sona­
tram.

Enfim, no que se refere ao tráfego entre a França e o Benim, o
dispositivo acima descrito só é aplicável no sentido norte-sul .

( 5 ) No tráfego França — Camarões, o Secrétama exerce o seu
controlo em colaboração com o conselho nacional dos carrega­
dores dos Camarões (sentido norte-sul). No Senegal e nó
Congo, o controlo das cargas é assegurado , respectivamente,
por um organismo ad hoc (Secretasen) e pela direcção congole­
sa da Marinha Mercante .
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Estes organismos de controlo asseguram as suas
prestações por conta dos comités de armadores,
mediante renumeração pelos membros destes
comités .

além do mais , que uma companhia marítima tenha
conseguido assegurar , de forma significativa e a
título permanente , serviços regulares de linha nas
rotas marítimas controladas pelos comités de arma­
dores na ausência de autorização por parte destes
últimos .

De assinalar , por outro lado , que um dos acordos de
armadores (França-República Centrafricana) impõe
aos organismos de controlo (Secrétama e Conselho
centrafricano dos carregadores) que «informem a
frota nacional centrafricana e a frota francesa , pelo
menos uma vez por mês , da boa aplicação do acordo
e, nomeadamente , da situação das realizações dos
dois pavilhões nacionais , bem como de pavilhões
terceiros».

Esta situação é claramente ilustrada nos seguintes
documentos :

i ) Nota de Abril de 1989 de um dirigente da
Delmas que exerceu funções de presidente de
comités de armadores e de co-gerente da Secré­
tama ; esta nota , que tem por objecto recomen­
dar a extensão a outros tráfegos euro-africa­
nos do sistema dos comités de armadores
franco-africanos , resume da seguinte forma a
posição dos comités no que se refere ao âmbi­
to de aplicação da repartição das cargas: «il
apparaît essentiel de ne pas transiger sur ce
point car il serait à la fois inefficace et illogi­
que de ne partager qu'une partie du trafic de
ligne, tout en laissant les outsiders libres de
toute action . Ce serait au surplus la fin du
régime conférentiel . . .»;

(20) Uma ultrapassagem das quotas pode originar,
consoante o caso , ou uma adaptação no decurso do
mês subsequente ou a cobrança de uma multa pelas
autoridades africanas, nomeadamente em caso de
ultrapassagens repetidas .

ii ) Nota datada de 2 de Março de 1988 , na qual
a mesma pessoa, preconizando uma vez mais a
extensão a outros tráfegos euro-africanos do
sitema dos comités de armadores , confirma
que o objecto destes últimos é o de operar uma
repartição de cargas entre armadores membros
de conferências e armadores independentes
autorizados : «cette idée consiste en "un toit"
ou "parapluie" neutre (type Secrétama) sous
lequel s'abriteraient la Cowac et les outsiders
réguliers . Il vaut mieux ne pas insister sur le
fait que ce système existe déjà sur d'autres
trafics (il a fait l'objet de plaintes danoises
auprès de la Commission européenne)»;

Em vários casos (comités França-Mali , França-Gui­
né, França-Níger , França-Burkina Faso e Fran­
ça-Congo), o acordo de armadores prevê para o
efeito que «qualquer caso de não aplicação das
regras práticas de execução da organização do tráfe­
go será assinalado aos interessados para os devidos
efeitos». O acordo de armadores França-República
centrafricama é mais explícito : «as infracções às
disposições do acordo (carregamento sem autoriza­
ção) serão imediatamente assinaladas pela Secrétama
ao Conselho centraficano dos carregadores para que
sejam aplicadas aos infractores as disposições previs­
tas neste caso pela regulamentação centrafricana».
De igual forma , o acordo França-Mali prevê que «o
Secretariado nacional dos transportes e as estruturas
malianas nos portos de trânsito aplicarão aos infrac­
tores, em colaboração com as autoridades compe­
tentes do país de trânsito , as sanções previstas pela
regulamentação maliana , tanto em relações ao tráfe­
go norte-sul como ao tráfego sul-norte».

2 . Aplicação dos acordos de armadores

iii ) Documento de 1 de Março de 1988 , relativo a
uma reunião (igualmente consagrada à exten­
são a outros tráfegos do mecanismo dos comi­
tés de armadores): «the relevant Conference
lines agree in principle on a sharing of the
national share between themselves and the
independent lines of the same flag. Of course
this could not be written in the minutes and
neither was it noted the way the sharing of the
totality of the trade is envisaged. The idea is to
get together , under a single roof or umbrella ,
the Conference and the independent lines .
This roof can be called a neutral body (of the
Secrétama type)»;

á ) Extensão da repartição das cargas à
totalidade do tráfego

(21 ) Os comités de armadores procedem, como previsto
pelos respectivos acordos constitutivos , a uma repar­
tição entre os seus membros da totalidade dos onze
tráfegos de linha que regem; esta situação exclui a
concorrência sobre os membros destes comités por
parte de armadores independentes não autorizados
pelos comités . A Comissão não tem conhecimento ,

iv ) Telex de 16 de Junho de 1988 , em que a
companhia alemã Woermann anuncia à
Cowac a instituição entre a República Federal
da Alemanha e a Nigéria de um mecanismo
semelhante aos comités de armadores assim
descrito : «such scheme will cover ali German
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cargo shipped and received via whatever port
of loading/discharge and administered by a
neutral body very soon now being established
in Germany. Through that scheme the neces­
sary programming arrangements will be made
along the experience gained in other continen­
tal countries already (Secrétama shipowner
committees) where no major problems exist»;

co-sénégalais attribuée aux pavillons autres
que français et sénégalais , dans le cadre de
l'accord bilatéral correspondant, est déjà
absorbée par un très grand nombre d'arme­
ments . Ajouté aux armements franco-sénéga­
lais , ce trafic est déjà plus que suffisamment
couvert réduisant ainsi les tonnages mensuels à
enlever par chaque ligne à des proportions
ridiculement minuscules . Nous sommes cer­
tains qu'un armement de ligne traditionnel
comme le vôtre comprendra aisément l'inutili­
té d'ajouter des capacités supplémentaires sur
ce trafic et qu'il ne saurait ainsi maintenir une
demande d'y participer». Transparece clara­
mente que a oferta eventual de novas capaci­
dades não poderia ser encarada, segundo o
parecer do Secrétama, a não ser através da
entrada da Maersk no comité de armadores e
que, em sentido inverso , a exclusão de Maersk

• deste comité significa a sua exclusão do
tráfego .

v) A acta da reunião de 2 de Junho de 1986 do
comité de armadores França-Senegal , no
decurso da qual o presidente deste comité : «a
relevé que des chargementes sur navires tiers
hors conférence de/ vers Dakar échappent au
contrôle du Comité». Esta intervenção , assim
formulada , destina-se a chamar a atenção dos
participantes na reunião para uma situação
considerada anormal . Se os membros do comi­
té estivessem sujeitos a uma concorrência habi­
tual e regular da parte dos operadores exter­
nos , tal constituiria uma situação normal e o
presidente não a teria «salientado»; b ) Efeitos da repartição de cargas aplicada

à totalidade do tráfego

vi) Preâmbulo do formulário enviado pela Secré­
tama em 8 de Abril de 1981 aos armadores
que desejavam operar entre a França e o
Senegal : «nous avons prismote de votre inten­
tion de participer au trafic entre la France et le
Sénégal . . . Nous tenons à vous informer que
cette participation implique , de votre part ,
pour obtenir votre agrément auprès du comité
armatorial , votre accord sur un certain nom­
bre de principes . . .». A relação lógica assim
estabelecida entre a intenção de uma compa­
nhia de participar no tráfego bilateral e a sua
autorização pelo comité de armadores em cau­
sa atesta a impossibilidade de esta companhia
operar neste tráfego sem esta autorização ;

(22 ) A repartição de cargas efectuada segundo as regras
descritas no considerando 18 é efectuada frota a
frota . Consequentemente , se globalmente os arma­
dores que arvoram pavilhão francês têm direito , em
princípio, a 40 % do tráfego bilateral , a repartição
entre eles desta percentagem de 40 % encontra-se
pré-determinada . Da mesma forma, a repartição dos
20 % atribuídos às frotas terceiras é efectuada frota
a frota . A aplicação dos acordos de armadores tem,
assim, como principal consequência congelar as par­
tes de mercado no âmbito das quotas atribuídas aos
armadores franceses e os armadores terceiros , ou
seja , 60 % do tráfego de linha em causa .

(23 ) O segundo efeito desta repartição — apesar de ser
apresentado como constituindo a única justificação
da existência dos comités de armadores — é o de
reservar ao armador do país africano em questão
40 % das cargas restantes . No entanto, as únicas
empresas marítimas que estão em condições de
explorar parte desta quota são as companhias
marítimas dos Camarões e do Gabão que dispõem,
cada uma, de dois navios . Os outros armadores
(bem como as companhias dos Camarões e do
Gabão no atinente à parte das cargas que não podem
transportar ) cedem os direitos de tráfego correspon­
dentes à atribuição de 40 % .

Os armadores africanos são, todos eles, membros da
Cowac ou da Mewac, ou mesmo das duas conferên­
cias, cujos regulamentos internos prevêem que as
companhias membros só podem realizar operações
de permuta ou de fretamento de espaços com outros
membros da conferência . Desta situação decorre que
os direitos de tráfego africanos são necessariamente

vii ) «Avis aux armements» emitido pela Secrétama
em 8 de Abril de 1981 : «Nous tenons à
rappeler aux armements intéressés au trafic
entre la France et le Sénégal qu'ils doivent ,
pour être agréés sur ce trafic , prendre contact
avec le secrétariat désigné par le comité arma­
torial comme secrétariat à Paris. Il est en outre
précisé, pour éviter tout malentendu , que
depuis le 1 er avril 1981 , le visa des manifestes
de chargement par les contrôleurs de Secréta­
ma est obligatoire pour le trafic en cause»;

viii ) Carta de 7 de Março de 1986 enviada à
Maersk Line na quai o Secrétama chama a
atenção dos armadores dinamarqueses «sur le
fait , qu'actuellement la part de trafic fran­
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— a renumeração paga pelos armadores ao organis­
mo responsável , do lado africano , pelo controlo
da repartição do tráfego (ver considerande 19 ),

— a Comissão paga às frotas africanas pela cessão
dos seus direitos de tráfego às frotas que dispõem
de navios para explorarem esses direitos .

cedidos aos armadores da conferência membros dos
comités de armadores (*). Resulta igualmente que os
armadores que, por força das regras de repartição
aplicadas pelos comités de armadores , beneficiam de
alocações de carga mais substanciais são os que se
encontram em melhores condições para explorar os
pretensos direitos de tráfego africanos : face à garan­
tia que têm de transportar um volume mínimo de
carga por força dos seus direitos de tráfego próprios ,
podem assegurar o transporte de qualquer carga
suplementar a um custo marginal inferior ao dos
seus concorrentes a quem são atribuídas apenas
cargas mais modestas . Esta vantagem beneficia as
companhias nacionais francesas , que são apenas
quatro ou cinco (agrupadas em duas entidades) a
repartir entre si os 40 % atribuídos ao pavilhão
francês (2 ), enquanto os 20 % atribuídos a pavilhões
terceiros são repartidos entre várias companhias que
atingem, em determinados casos , duas dezenas
(anexo I).

c) Encerramento do tráfego

( 24 ) Verifica-se igualmente que se o mecanismo criado
pelos acordos de armadores não favoreceu de modo
algum a emergência de frotas de linha africanas ,
reforçou a posição comercial dos armadores france­
ses relativamente aos tráfegos em causa . Em contra­
partida , a parte africana tem interesse nos resultados
financeiros dos armadores que operam efectivamente
nestes tráfegos mediante:

(25 ) Os comités de armadores só podem controlar de
forma eficaz os tráfegos respectivos se os {nembros
que efectuam um transporte superior às suas quotas
forem sancionados, bem como os armadores inde­
pendentes que procuram operar sem autorização dos
comités . Por este motivo, os membros dos comités
procuraram obter das autoridades africanas a adop­
ção de regulamentações que protegessem as suas
actividades e previssem sanções , quando este tipo de
regulamentação ainda não existia . Tal é confirmado
pelo presidente do comité França-Senegal já em 1981
(nota de 19 de Maio de 1981 ): «. . . qualquer dispo­
sitivo previsto é susceptível de funcionar do lado dos
armadores . . . é evidente que tudo isto pressupõe
que entretanto tenha sido criado um sistema eficaz
de sanções administrativas contra os armadores que
violem as regras de repartição do tráfego». Esta
abordagem é confirmada por uma nota posterior em
que a mesma pessoa, preconizando a extensão a
outros tráfegos euro-africanos do dispositivo dos
comités de armadores, indica que (nota de Abril de
1989): «tudo isto . . . pressupõe um controlo no
destino (nos portos africanos) dos documentos devi­
damente visados e a aplicação de sanções em caso de
não observância da regulamentação marítima adop­
tada». Os documentos de seguir apresentados refe­
rem-se aos esforços envidados pelos armadores
membros dos comités de armadores no sentido da
adopção pelas autoridades africanas de medidas que
prevêem sanções relativamente aos armadores que
não respeitam a disciplina dos comités :

( 1 ) A Guiné, cuja companhia marítima nacional , que não explora
qualquer navio , não é membro da conferência , é o único país
que constitui uma excepção ao ceder os seus direitos de tráfego
a membros extraconferência dos comités de armadores.

( 2 ) Os contratos de afretamento de cargas são celebrados numa
base bilateral entre as companhias africanas detentoras dos
direitos de tráfego e as companhias que desejam explorar estes
direitos. As estatísticas elaboradas pela Secrétama não indicam
sistematicamente a identidade ou o pavilhão das companhias
que asseguram o transporte das cargas africanas nos tráfegos
relativamente aos quais são prestadas estas informações; assim
transparece que, em 1990 , as companhias francesas transpor­
taram, graças aos afretamentos, a maior parte das cargas entre
a França e os seguintes países :
— Gabão (costa mediterrânica) [...](*)
— Níger [ • • • ]
— Congo [ • • • j
— Burkina Faso [ • • • ]
— Mali [ • • • ]
— Senegal [■••.]■
— República Centrafricana f . . . 1

i ) Telex de 30 de Junho de 1981 dirigido às
autoridades senegalesas : «les armateurs natio­
naux français du comité armatorial . . . sont
très heureux d'apprendre la signature immi­
nente de l'arrêté concernant les sanctions à
appliquer aux armateurs contrevenant à la
réglementation du trafic maritime arrêtée par le
comité armatorial . Dès que cette signature sera
intervenue, les armateurs nationaux français
sont prêts à porter la rétrocession à 10 % ».
(Trata-se da comissão paga pelos armadores
franceses à companhia marítima senegalese pela
exploração dos seus direitos de tráfego);

As estatísticas relativas ao Togo e ao Benim revelam que [ . . . ]
e [ . . . ] das cargas foram respectivamente atribuídas às com­
panhias nacionais destes dois países ; visto que estas duas
companhias não dispõem de navios , estas cargas foram atri­
buídas nomeadamente a favor das companhias que arvoram
pavilhão francês.
(*) No texto da presente decisão destinado a publicação , foi
omitida alguma informação de acordo com as disposições
do n? 2 do artigo 249 do Regulamento (CEE ) n? 4056 / 86
relativo à não divulgação dos segredos de negócios.

ii ) Acta da reunião de 30 de Junho de 1987 do
comité de armadores França-Burkina Faso, no
decurso da qual o representante do Conselho
dos carregadores do Burkina Faso (CBC) mani­
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cargo shipped festou a sua preocupação relati­
vamente ao facto de a aplicação da chave de
repartição 40:40:20 se exercer, de facto , em
detrimento da parte do Burkina Faso e solicitou
que fossem alteradas as regras de aplicação ; a
troca de pontos de vista foi exarada em acta
deste modo: «L'armement français accepte sous
reserve que le trafic soit entièrement bouclé . Le

' CBC estime que le bouclage du trafic ne doit
pas être considéré comme une condition»;

iii ) Acta da reunião de 28 de Julho de 1988 do
comité de armadores França-Mali :

souhaite que cet accord se traduise par une
organisation efficace du trafic maritime entre
les deux pays au profit des deux parties. A cet
égard il assure ses partenaires maliens de sa
collaboration complète dans ce domaine en vue
d'aboutir aux résultats recherchés et pour sa
part souhaite que , de leur côté , ses partenaires
mettent en place le plus rapidement possible le
dispositif réglementaire permettant le suivi com­
plet de l'organisation du trafic et le redresse­
ment des irrégularités qui pourraient être cons­
tatées»;

vi ) Acta da reunião de 30 de Junho de 1987 do
comité de armadores França-Burkina : «SNCDV
pose le problème de la maîtrise du trafic et de
son contrôle . (...) Secrétama demande ce qui
se passe en cas de présentation de manifestes
non visés . SNCDV informe que dans d'autres
pays existe une solidarité entre les douanes et
les conseils de chargeurs permettant un contrôle
strict du trafic . Sur question de SNO, M. bouda
précise que l'arrêté portant sur les sanctions a
été mis au point . . . Sur une autre question de
SNO , le CBC précise que la sanction visera
l'armateur»;

vii ) Acta da reunião de 9 de Dezembro de 1987 do
comité de armadores França-Gabão : «SNCDV
rappele l'absence d'un texte juridique prévoyant
des sanctions à l'arrivée au Gabon . Il précise
que la partie française serait heureusee de
connaître les sanctions prévues pour les détour­
nements de trafic . Il insiste sur le fait que,
compte tenu de la tendance libérale qui prévaut
en Europe et pour garantir les résultats , l'arme­
ment français est obligé de compter sur la partie
gabonaise et sur la mise en vigueur de certaines
législations en Afrique.»

«L'armement français au cours de la discussion
souligne la nécessité d'aboutir à un fonctionne­
ment efficace de cet accord i 1 ) et insiste sur les
dispositions qu'il sera nécessaire de prendre au
Mali afin d'obtenir un contrôle sans faille du
système mis en place . Il relève notamment qu'il
conviendra de disposer rapidemente de textes
réglementaires permettant d'appliquer effective­
ment aux contrevenants (chargeurs et arma­
teurs) les sanctions»;

iv ) Documento de trabalho de Junho de 1987
^ entregue ao presidente da sociedade de navega­

ção maliana pelo director das relações externas
da companhia francesa Delmas, na perspectiva
da criações do comité de armadores França —
Mali e no qual se indica que «l'intervention des
autorités maliennes est nécessaire pour fixer des
sanctions pour tout manquement à la réglemen­
tation du trafic concerné . (...) Dans un systè­
me de partage basé sur la coopération entre
armateurs nationaux des deux pays partenaires ,
les sanctions s'appliquent essentiellement aux
armateurs . Mais les chargeurs ont également
des obligations , en particulier celle d'indiquer
sur le connaissement la destination malienne
des marchandises . Un manquement à cette obli­
gation doit également être sanctionné . Plusieurs
exemples de décisions portant sanctions ont été
mises à la disposition des autorités maliennes».
Estes exemplos de decisões referem-se a infrac­
ções cometidas noutros tráfegos que não entre a
França e o Mali , ou em que comités de armado­
res estavam já a funcionar ;

v) Carta de 29 de Julho de 1988 dirigida ao
director-geral do Secretariado nacional dos
transportes (Mali ) e ao presidente da Sociedade
de navegação maliana, pelos armadores nacio­
nais franceses (SNCDV-Delmas, Société navale
de l'Ouest e Société navale caennaise), na quai
este ùltimo «se félicite de l'heureux aboutisse­
ment des entretiens qui viennent d'avoir lieu
avec ses partenaires maliens et qui se traduit par
la signature d'un accord relatif à l'organisation
du trafic maritime entre la France et le Mali . Il

(26 ) Com base nos diversos documentos incluídos no
processo, podemos retirar a conclusão de que a mera
adopção pelas autoridades africanas de regulamenta­
ções que prevêem sanções relativamente aos armado­
res que não respeitam a disciplina dos comités de
armadores não implica que estas sanções tenham
sido efectivamente aplicadas por estas autoridades .
Por este motivo, os membros dos comités de arma­
dores envidaram esforços no sentido de obter uma
sua aplicação efectiva , o que ressalta nomeadamente
dos seguintes documentos:

i ) Acta da reunião de 6 de Maio de 1987 do comité
França-Senegal : «. . . les armements insistent sur
le fait que , dans le cadre de l'organisation actuel­
le , ce n'est qu'à destination qu'un contrôle effica­
ce des contrevenants peut être effectué , notam­
ment par l'examen des manifestes . . . Cosenam,
pour sa part , estime que les amendes ne sont pas
assez dissuasives pour empêcher Maersk Line de
charger . SNCDV propose alors une prise deO ) Trata-se do acordo de armadores França-Mali .
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contact des armements avec les douanes sénéga­
laises . Il est décidé d'organiser une entrevue entre
une délégation des armements, la marine mar­
chande sénégalaise et la direction des douanes»;

ii ) Acta da reunião do 11 de Setembro de 1986 do
mesmo comité: «SNCDV souhaite rappeler la
demande de contrôle des chargementes effectués
par un armement outsider au départ de France,
qui avait été formulée lors de la dernière réunion
plénière . Monsieur Sarr i 1 ) fait alors abserver
qu'à son point de vue il appartient aux autorités
françaises de prendre des dispositions pour
empêcher ces chargements . . . Le président fait
remarquer que, dans le contexte actuel , on ne
peut escompter de la part des autorités françaises
une telle mesure . . . SNO souligne qu'il convient
d'être réaliste . Un certain nombre de règles de
fonctionnement du comité armatorial a été mis
au point ; les moyens permettant de sanctionner
les contrevenants sont au Sénégal et non en
France». Afigura-se deste modo que , no caso em
espécie, um armador francês (SNCDV-Delmas)
tinha solicitado, na reunião precedente que foi
objecto da acta , que um armador outsider, ou
seja , não autorizado pelo comité de armadores ,
fosse sancionado por ter carregado com destino
ao Senegal . Aparentemente , não foi dado segui­
mento a este pedido . Por este motivo , o SNO ,
em apoio do pedido do SNCDV, solicitou que
fosse assegurado um controlo do tráfego prove­
niente da França no destino, isto é , no Senegal .

qualquer embarque num porto francês , o armador
deve dirigir-se aos representantes da Secrétama no
sentido de obter uma autorização de carregamento
materializada mediante um carimbo aposto no mani­
festo». O CNCT procedeu à impressão de formulá­
rios para o efeito que foram enviados por várias
vezes aos armadores infractores e que indicam o
montante das multas aplicadas; estes formulários
contêm o seguinte cabeçalho : «Frete das mercadorias
embarcadas em M/S (nome do navio ) sem carimbo
do Secrétama».

(28 ) As multas são normalmente aplicadas pelos conse­
lhos africanos de carregadores nos países de destino
das mercadorias exportadas a partir de França (2).
Estes organismos, que recebem uma remuneração
por parte dos armadores , dependem, em grande
medida, das informações que lhes são transmitidas
por estes últimos . Os comités de armadores, através
do seu secretariado (Secrétama), são os únicos a
saber se um determinado carregamento em prove­
niência de França recebeu a sua autorização; pela
sua presença nos portos franceses , os armadores
membros dos comités encontram-se nas melhores
condições para terem conhecimento dos embarques
de mercadorias que se efectuam sem o seu aval . O
mesmo acontece com o Secrétama que dispõe de
antenas nos principais portos franceses ;

É este o motivo pelo qual os acordos de armadores
incluem uma disposição que prevê que os casos de
não aplicação das regras que institui serão assinala­
dos «aos interessados para os devidos efeitos».

d ) Participação dos comités de armadores
na aplicação das multas

Numa acta da reunião de 6 de Maio de 1987 do
comité França-Senegal , assinala-se que «é evidente
que se os armadores tiverem acesso a informações
sobre carregamentos extracomité, compete a estes
últimos comunicá-las ao Secretasem», o que é confir­
mado pelo Secrétama na sua reunião de 2 de Junho
de 1988 : «O Secrétama recorda que as informações
que lhe são comunicadas sobre eventuais carrega­
mentos extracomité são transmitidas ao Secreta­
sen».

Na acta da reunião de 30 de Junho de 1987 do
comité França-Burkina Faso , o Secrétama indicou
que «se tiver conhecimento de carregamentos em
regime de infracção , avisará por telex o conselho dos
carregadores do país destinatário».

Por telex n? 2195 de 14 de Maio de 1986 enviado ao
armador Keller Shipping, o Secrétama assinalou que
«se tivermos conhecimento de qualquer navio que
tenha carregado sem autorização ou sem o visto
necessário no âmbito dos acordos bilaterais fran­

(27) As sanções , cuja ausência implicaria a eventual inefi­
cácia da disciplina imposta pelos comités de armado­
res , apenas podem ser aplicadas em estreita colabo­
rações com estes últimos . Com efeito , qualquer
navio proveniente de França com destino a um dos
Estados africanos abrangidos pela actividade de um
comité de armadores deve apresentar, para efeitos de
visto , os seus manifestos ao secretariado deste comi­
té . A ausência de visto expõe o mesmo a sanções no
destino. Isto é comprovado , nomeadamente , por um
telex de 21 de Novembro de 1988 dirigido pelo
Conselho nacional dos carregadores do Togo
(CNCT) ao armador extracomité Maersk, formula­
do da seguinte forma: «o navio Maersk Mango 8815
que carregou em Marselha foi penalizado devido à
falta do carimbo do Secrétama . Com efeito , antes de

(2 ) Com excepção dò Senegal , e do Congo, países em que esta
competência incumbe , respectivamente, ao Secretasen e à
Direcção da Marinha Mercante.O ) Representante da frota senegalesa .
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cendo, na extremidade africana do tráfego , a adop­
ção de regulamentações mais conformes aos seus
interesses , ou procurando suscitar, da parte de Esta­
dos terceiros , iniciativas com vista a entravar o
processo iniciado pela Comissão. Isto é comprovado
nomeadamente pelos seguintes documentos :

i ) Última frase do documento referido no conside­
rando 21 , ponto ii );

ii ) Segunda frase do documento referido no consi­
derando 21 , ponto iii );

iii ) Nota de trabalho citada no considerando 21 ,
ponto i), em que se se refere expressamente a
recusa de «transigir» em relação ao princípio da
extensão da repartição das cargas à totalidade
do tráfego e em que se indica que «les Etats
africains doivent s'assurer que la programma­
tion armatoriale est bien suivie par les lignes
participantes , car aucun contrôle ni aucune
sanction ne sont possibles dans les ports euro­
péens»;

co-africanos administrados pelo nosso organismo ,
este facto será assinalado no destino , para que sejam
tomadas as medidas necessárias».

Em 25 de Março de 1987 , os comités de programa­
ção França-Gabão , França-Burkina Faso e Fran­
ça-Congo reuniram-se com vista a proceder à repar­
tição das cargas para o mês seguinte. Por telex do
mesmo dia , o Secrétama avisou a Keller Shipping das
autorizações de carregamento emitidas a seu favor
pelos comités de programação.

Em 27 de Abril de 1987 , a Keller Shipping embar­
cou cargas superiores a estas autorizações de carre­
gamento .

Por este motivo, o Secrétama avisou a Keller Ship­
ping, por três telexes de 4 de Maio de 1987 , que
suspendia o visto dos manifestos do navio que violou
a disciplina dos comités e acrescentou que informa­
ria os órgãos de controlo africanos destas infracções
e que lhes «solicitaria a aplicação da regulamentação
prevista pelos acordos marítimos» entre a França e
cada um dos três Estados africanos em questão .

Cópias destes três telexes foram efectivamente envia­
das aos três organismos africanos citados e , em 4 de
Junho de 1987, a Keller Shipping pagou 54000
francos franceses de multa à Société générale (Paris)
na conta da SCADOA (}) para a Cotram com vista a
obter a autorização de partida do seu navio do porto
de Pointe-Noire (Congo).

(29 ) Foram enviadas mensagens por várias vezes , quer
pela Secrétama quer pelos armadores membros do
comité de armadores , às autoridades africanas a fim
de as informar «para os devidos efeitos» de infrac­
ções às disciplinas dos comités . Do anexo V constam
de forma pormenorizada estas intervenções .

(30) Os conselhos africanos de carregadores (ou órgãos
similares) sancionaram, por seu lado , de forma
repetida as infracções à regulamentação do tráfego
marítimo adoptada pelos comités de armadores , tal
como comprovado pelos documentos citados no
anexo VI .

iv ) Declaração de um representante do grupo Del­
mas na reunião de 3 de Maio de 1988 da
conferência Mewac: «la garantie de bon fonc­
tionnement d'un système de partage des cargai­
sons , quel qu'il soit , ne peut émaner , en l'état
actuel des législations aux deux extrémités du
range Mewac, que des gouvernements africains
et des administrations africaines chargés d'appli­
quer les sanctions»;

v ) Acta , com data de 7 de Junho de 1987 , elabora­
da pelo director-geral do Secrétama, em relação
a uma reunião com o presidente da companhia
do Mali Sonam: «Je lui ai donné toutes explica­
tions nécessaires sur les accords existants en
insistant sur les limites actuelles de l'application
d'un accord armatorial compte tenu des exigen­
ces de la CEE . . . Je n'ai pas manqué par
ailleurs de lui souligner la nécessité absolue pour
un pays enclavé de disposer . . . d'une legisla­
tion permettant les contrôles et les sanctions à
l'arrivée afin de rendre le système efficace et
crédible»;

vi ) Declaração de um representante do armador
Delmas no decurso da reunião realizada em 9 de
Dezembro de 1987 com responsáveis gaboneses ,
que figura numa acta nos seguintes termos :
«... la partie française serait heureuse de
connaître les sanctions prévues pour les détour­
nements de trafic . . . compte tenu de la tendan­
ce libérale qui prévaut en Europe ... L'arme­
ment français est obligé de compter sur la partie
gabonaise et sur la mise en vigueur de certaines
législations en Afrique».

e) Tentativas dos membros dos comités de
armadores no sentido de se furtarem à
aplicação do direito comunitário

(31 ) Os membros dos comités de armadores procuraram
furtar-se à aplicação do direito comunitário,
mediante a dissimulação das suas práticas , favore­

(') SCADOA: Serviço comum de armadores que servem o Oeste
africano , constituído pelas empresas L. Hoegh e Hoegh /
Transatlantic (Noruega ), Société navale caennaise (França e
Société navale de 1'Ouest (França).
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b) As regulamentações nacionaisvii ) Extracto de uma nota de Abril de 1989 já
citada no considerando 21 , ponto i ): «il paraît
essentiel et urgent , pour la CMEAOC d'inter­
venir auprès de la CEE pour que cessent les
actions de plus en plus marquées de la DG IV,
tant auprès des bureaux de fret en Europe ,
qu'auprès des conférences maritimes et de
Secrétama».

( 34 ) No que diz respeito às regulamentações adoptadas
por dez dos onze Estados africanos referidos no
considerando 2 (*), é oportuno observar que estas
regulamentações também não impõem aos armado­
res qualquer obrigação em matéria de repartição das
cargas de linha entre si , nem de instituição de um
sistema de controlo com o objectivo de aplicar
multas pelos órgãos públicos africanos aos armado­
res que não respeitem esta repartição .

II . APRECIÇAO JURÍDICA

A. Artigo 85»

( 35 ) As partes francesas dos comités de armadores alega­
ram que se não tivessem instituído os comités de
armadores «teria sido instituída uma regulamenta­
ção muito mais rígida» pelas autoridades africanas .
Este argumento confirma, em primeiro lugar, que os
armadores dispunham de uma margem de manobra
em relação às regulamentações africanas . Por outro
lado , não pode ser aceite que , para subtrair as suas
práticas restritivas à aplicação do artigo 85?, as
empresas invoquem o facto de , segundo elas, se essas
práticas não tivessem existido, as restrições de
concorrência impostas pelas autoridades públicas
teriam sido ainda mais profundas.

1 . Aplicabilidade do artigo 85?

( 32 ) Os membros franceses dos comités de armadores
alegaram que os acordos e práticas objecto das
denúncias não. eram abrangidos pelo âmbito de
aplicação do artigo 85? dado que eram o resultado
de obrigações impostas pelos poderes públicos . É
conveniente, por consequinte , inserir os factos
supramencionados no âmbito mais geral das disposi­
ções de ordem pública aplicáveis aos transportes
marítimos entre a Comunidade e a França, por um
lado, e os onze Estados africanos referidos no consi­
derando 2, por outro .

(36 ) Além disso, uma afirmação deste tipo não se baseia
nos factos . Deste modo:

— embora a quase totalidade dos países membros
da CMEAOC tenham adoptado regulamenta­
ções em matéria de repartição de cargas similares
às vigentes nos Estados africanos abrangidos
pela actividade dos comités , afigura-se que estas
regulamentações não são aplicadas com o mesmo
rigor em todos os tráfegos : a preocupação mani­
festada pelos membros dos comités de armadores
franco-africanos de alargar a outros tráfegos
euro-africanos o . «modelo» experimentado nos
tráfegos visados pela presente decisão testemu­
nha que a adopção de regulamentações restriti­
vas pelas administrações nacionais africanas não
cria , por si só , condições que assegurem um
controlo eficaz do tráfego . Se , como foi alegado ,
a existência de regulamentações africanas que
prevêem a repartição de cargas impusesse uma
obrigação aos armadores no sentido de procede­
rem eles próprios a esta repartição através de
comités de armadores , este tipo de comités teria
sido igualmente criado entre a França e outros
países membros da CMEAOC, para além dos
onze Estados referidos no considerando 2 da
presente decisão , tendo a maioria dos Estados da

a) O código de conduta da CNUCED

(33 ) No que se refere , em primeiro lugar , ao código de
conduta das conferências marítimas adoptado pela
CNUCED, é oportuno observar que o artigo desta
convenção internacional relativa à repartição das
cargas ( artigo 2?) se limita a recomendar que, sem­
pre que uma conferência opere num tráfego de linha ,
os armadores membros que arvorem pavilhões dos
dois países situados de ambos os lados deste tráfego
tenham um direito igual de acesso às cargas trans­
portadas por esta conferência , tendo os navios que
arvoram pavilhão de países terceiros direito a uma
«parte significativa como , por exemplo , 20 % » desta
mesma carga transportada pela conferência . O arti­
go 29 não preconiza nem a criação de conferências
em tráfegos em que não existam nem, e menos
ainda , a criação de estruturas do tipo dos comités de
armadores, agrupando todos os armadores, da
conferência e extraconferência , que operam num
determinado tráfego . Consequentemente , as obriga­
ções decorrentes da adopção pela CNUCED do
código de conduta apenas se aplicam, desde que
sejam ratificadas pelos Estados em questão, ' às
conferências marítimas Cowac e Mewac que operam
entre os portos franceses e a África Central e
Ocidental .

( J ) O décimo primeiro Estado (República Centrafricana) não
adoptou qualquer regulamentação relativa à repartição das
cargas .
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África central e ocidental adoptado, em matéria
de repartição de cargas , regulamentações simila­
res às existentes nos Estados africanos abrangi­
dos pela actividade dos comités ,

fim , o comité França-República Centrafricana
foi criado embora não exista na referida repúbli­
ca uma regulamentação relativa à repartição das
cargas .

c) Os « acordos bilaterais »

— como indicado no considerando 11 , as resolu­
ções da CMEAOC estendem-se , no que se refere
à repartição das cargas , ao tráfego a granel , e as
regulamentações nacionais delas decorrentes
aplicam-se em princípio , na maioria dos onze
Estados africanos abrangidos pela actividade dos
comités de armadores , ao conjunto das cargas
geradas pelo seu comércio externo (ver conside­
rando 12). Ora , a Comissão não tem conheci­
mento de que os armadores especializados no
tráfego a granel tenham instituído um mecanis­
mo de repartição comparável ao instituído a
nível do tráfego de linha através dos comités de
armadores; não tem igualmente conhecimento da
imposição de um mecanismo deste tipo pelas
administrações africanas ,

— não existe qualquer ligação directa entre a adop­
ção por um Estado-membro africano de uma
regulamentação relativa à repartição das cargas e
a constituição de um comité de armadores . Desta
forma , toda a regulamentação adoptada pelos
Camarões nesta matéria (e que não prevê a
criação de comités de armadores ) é anterior a
1978 , mas o comité de armadores França-Cama­
rões foi apenas criado em Julho de 1987 . Não
pode, por conseguinte , ser alegado que a criação
deste comité decorre de uma obrigação imposta
pela regulamentação dos Camarões . Em outros
casos (Senegal , Guiné), o comité de armadores
foi instituído vários anos após a adopção por
estes países das regulamentações relativas à
repartição de cargas e alguns meses antes da
adopção por estes dois países de regulamentação
prevendo expressamente a criações destes comi­
tés nos seus tráfegos com a França (*). De notar
que, no caso do Senegal , foram os próprios
armadores franceses que indicaram que a regula­
mentação do tráfego marítimo de linha fran­
co-senegalense havia sido «adoptada pelo comité
de armadores» [ver considerando 25 , ponto i)].
O decreto senegalense, adoptado posteriormen­
te, só interessa a estes armadores na medida em
que prevê as sanções a aplicar aos armadores que
não respeitem a referida regulamentação . Por

(37 ) A França concluiu com determinados Estados africa­
nos abrangidos pelas actividades dos comités de
armadores acordos marítimos bilaterais. Estes acor­
dos, foi alegado , teriam criado para os armadores
uma obrigação de se organizarem em comités de
armadores . Ora , apenas três documentos comunica­
dos à Comissão foram apresentados como acordos
bilaterais franco-africanos pelos membros dos comi­
tés de armadores :

i ) O acordo França-Togo (ver considerando 13 )
prevê a criação de um comité de programação
no âmbito da instituição do sistema de reparti­
ção de cargas . No entanto :

— o texto do acordo situa expressamente este
sistema de repartição no âmbito dos
princípios do código de conduta das confe­
rências marítimas, o que implica (pelo
menos para as autoridades francesas) que a
chave de repartição 40:40:20 é apenas apli­
cável às cargas transportadas pelas confe­
rências ,

— o acordo , celebrado em 1981 , só é aplicável
durante um período de ensaio de seis meses
e nenhuma das partes em causa apresentou
à Comissão qualquer documento que indi­
que que este acordo tenha sido reconduzi­
do ,

— o acordo é celebrado , pelo lado do Togo
pelo director-geral de uma empresa comer­
cial que , mesmo se tivesse o estatuto de
empresa pública , não poderia ser considera­
da como um agente dos poderes públicos do
Togo. A Comissão considera que o docu­
mento em causa não constitui , por conse­
guinte , um acordo entre Estados , e não
impõe qualquer obrigação aos armadores ;

ii ) O texto apresentado como acordo franco-sene­
galense (ver considerando 14) constitui , de fac­
to , uma mera acta de encontros sobre questões
marítimas realizados em 1981 entre as delega­
ções dos ministérios francês e senegalense da
Marinha Mercante . A qualidade dos membros
destas delegações não é precisada e o texto
apresentado à Comissão não é assinado . A acta
refere-se a um «projecto de protocolo» que
prevê «durante um período transitório» a orga­
nização do tráfego de linha bilateral e a criação
de um comité de serviço marítimo.

(') O acordo de armadores França-Senegal entrou em vigor em 1
de Abril de 1981 , enquanto o Decreto n? 6678 é de Julho de
1981 (ver anexo III); da mesma forma, o regulamento da
Guiné de 3 de Dezembro de 1987 é posterior ao acordo de
armadores de Setembro de 1987 . É de salientar , neste âmbito,
que este acordo de armadores não se refere a qualquer disposi­
ção guineense de ordem pública , enquanto o regulamento
guineense de 3 de Dezembro de 1987 se refere , nas citações , à
existência do acordo de armadores .
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A Comissão considera que um texto deste tipo
não reveste a qualidade de um acordo bilateral
entre Estados e o seu estatuto e as suas disposi­
ções são demasiado imprecisos para acarreta­
rem uma obrigação no que se refere aos opera­
dores económicos . O carácter impreciso e não
definitivo deste texto é confirmado pelo facto
de a Comissão mista cuja criação é prevista
nunca se ter vindo a concretizar;

iii ) O acordo franco-gabonês (ver considerando
15 ), embora tenha o carácter de um acordo
bilateral entre Estados, não prevê a criação de
um mecanismo de repartição das cargas gerido
por um comité de armadores . Dele não decor­
rem , por conseguinte , quaisquer obrigações
para os armadores no sentido da criação de um
comité deste tipo.

Além disso , é de sublinhar, de uma maneira geral ,
que os acordos bilaterais só implicam, em princípio ,
obrigações directas para os agentes económicos se
forem seguidos de textos legislativos ou regulamen­
tares que se inscrevam na ordem jurídica interna dos
Estados em causa . Não foi o que aconteceu com
base nos documentos apresentados pelos comités de
armadores relativamente aos três acordos referidos
no presente considerando.

a conferências marítimas , os mercados constituídos
pelas cargas transportadas por navios de linha entre
a França e onze Estados africanos referidos no
considerando 2 .

(41 ) Além disso , estes acordos têm por efeito limitar , na
acepção do n9 1 , alínea b), do artigo 859, a oferta de
serviços de transporte disponível para os carregado­
res que desejam realizar operações de importação ou
de exportação de mercadorias entre a França e os
onze Estados africanos em causa : os armadores
terceiros que tencionam proporcionar serviços deste
tipo não têm efectivamente outra alternativa que a
de ser cooptados pelos membros dos comités e de
limitar a sua oferta às alocações de carga impostas
por estes comités ou renunciar a qualquer actividade
relativa a estes tráfegos , a não ser com o risco de lhes
serem aplicadas sanções pecuniárias ; do mesmo
modo, devido ao congelamento das partes de merca­
do decorrentes do mecanismo de repartição das
cargas , os armadores membros dos comités não
podem aumentar a sua prestação de serviços de
transporte para além das alocações fixadas por esses
comités .

(42) Os acordos de armadores têm um objecto manifesta­
mente anti-concorrencial , não sendo, por conseguin­
te , absolutamente necessário demonstrar que têm
um efeito nefasto sobre a concorrência . Foi devido
particularmente a este motivo que a Comissão não
procurou determinar quais teriam sido o nível das
taxas de frete ou as partes de mercado se as estrutu­
ras instituídas pelos comités de armadores não exis­
tissem; um exercício deste tipo constituiria, por
outro lado , pura especulação .

A Comissão considera ser suficiente neste domínio
verificar que a aplicação de um sistema permanente
de repartição de cargas e de vigilância do tráfego
pelos armadores que controlam a maior parte deste
tráfego não permitiu às forças de mercado agirem
livremente para estabelecerem um nível de preços
concorrencial .

(38 ) Afigura-se assim que nem a conclusão dos acordos
de armadores nem a constituição dos comités res­
ponsáveis pela aplicação destes acordos decorreram
de uma obrigação imposta aos armadores pelos
poderes públicos franceses ou africanos.Os acordos
de armadores e as práticas dos membros dos comités
de armadores são , por conseguinte , abrangidos pelo
âmbito de aplicação do n9 1 do artigo 859 do
Tratado .

2 . N9 1 do artigo 859

(39) Nos termos do n9 1 do artigo 859, são incompatíveis
com o mercado comum e proibidos todos os acordos
entre empresas e todas as práticas concertadas que
sejam susceptíveis de afectar o comércio entre os
Estados-membros e que tenham por objecto ou
efeito impedir , restringir ou falsear a concorrência
no mercado comum, designadamente as que consis­
tem em repartir os mercados .

b ) Medida em que o comercio entre os
Estados-membros é afectado

(43 ) Os acordos de armadores afectam o comércio entre
Estados-membros da Comunidade; com efeito :

i ) Estes acordos têm por objectivo delimitar o
tráfego entre a Comunidade e os onze Estados
africanos em questão: nas rota$ marítimas
abrangidas pelos comités de armadores , os
armadores franceses beneficiam de um acesso
preferencial em relação aos armadores dos
outros Estados-membros da Comunidade ou de
países terceiros . Um mecanismo deste tipo tem
por efeito assegurar aos primeiros uma vanta­
gem indevida a nível da concorrência que
fazem, a nível mundial , à totalidade dos outros
armadores , incluindo os de outros Estados­
-membros da Comunidade;

a) Objecto e efeito dos acordos de armado­
res

(40) Os acordos de armadores têm por objecto e efeito
repartir , na acepção do n9 1 , alínea c), do artigo
859, entre os seus membros, quer pertençam ou não
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4 . Artigo 39 do Regulamento (CEE) n$ 4056/86

(45 ) Os acordos e práticas concertadas que são objecto
da presente decisão não são abrangidos pela isenção
prevista no artigo 3? do Regulamento (CEE) n9
4056 / 86 . Com efeito , apenas beneficiam desta isen­
ção os acordos , decisões e práticas concertadas de
todos ou parte dos membros de uma ou mais confe­
rências marítimas que tenham por objectivo a fixa­
ção dos preços e as condições de transporte e ,
conforme os casos , um ou mais dos outros objecti­
vos enunciados por este artigo . Ora, o objectivo dos
comités de armadores não é o de fixar tarifas
comuns .

ii ) A aplicação dos acordos de armadores tem
igualmente por efeito falsear a concorrência
entre carregadores europeus que exercem activi­
dades nos mercados africanos : assim, os expor­
tadores franceses encontram-se em posição des­
favorável em relação aos seus concorrentes que
operam com os mesmos destinos a partir de
outros Estados-membros da Comunidade; de
igual forma, os importadores franceses encon­
tram-se em desvantagem tanto no que se refere
à oferta de serviços de transporte disponíveis
como das taxas de frete praticadas ;

iii ) As disposições acima mencionadas são sus­
ceptíveis de se repercutir na actividade portuá­
ria , tanto em África como na Europa: as limita­
ções resultantes para os carregadores franceses
das práticas restritivas dos comités de armado­
res desencorajam os carregadores de operar a
partir dos portos franceses , com origem ou
destino aos países africanos em causa . Os carre­
gadores franceses , insatisfeitos com a qualidade
dos serviços ou com o nível das taxas de frete
praticadas pelos membros dos comités de arma­
dores não têm, por conseguinte , qualquer outra
opção para além de:

— ou operarem a partir de portos situados nos
Estados-membros vizinhos da França . Estes
«desvios de tráfego» têm por efeito favore­
cer a actividade destes portos em relação
aos portos franceses , mesmo se estes «des­
vios» são dificultados pelas restrições
impostas aos carregadores no sentido de
acompanharem as suas mercadorias de
documentos que indiquem a sua origem e
destino,

— ou renunciarem às suas operações comer­
ciais com os países africanos abrangidos
pelas actividades dos comités de armadores ,
o que tem um efeito depressivo em relação
à actividade dos portos franceses .

Além disso, no caso em presença, as conferências
que operam entre a França e a África Central e
Ocidental são a Cowac e a Mewac; estas conferên­
cias beneficiam da isenção prevista no artigo 39 do
Regulamento (CEE ) n9 4056 / 86 . O sistema insti­
tuído por acordos de armadores agrupa companhias
membros das conferências e extraconferências com o
único objectivo de assegurar , entre elas , uma repati­
ção da totalidade de cada um dos tráfegos de linha
em questão . Um sistema deste tipo não se insere no
âmbito de aplicação do artigo 39 do Regulamento
(CEE) n9 4056 / 86 .

5 . N? 3 do artigo 859

(46 ) A Comissão considera , por outro lado , que as condi­
ções de aplicação do n9 3 do artigo 859 não se
encontram satisfeitas no caso em questão .

É evidente que se reconhece que a repartição das
cargas constitui uma das actividades das conferên­
cias marítimas que, realizada nas condições previstas
pelo Regulamento (CEE) n9 4056 / 86 , é geralmente
susceptível de contribuir para assegurar uma presta­
ção de serviços de transportes marítimos regulares ,
suficientes e eficazes , tomando em consideração os
interesses dos utilizadores de forma equitativa . Esta
consideração levou o Conselho a isentar da proibi­
ção enunciada pelo n9 1 do artigo 859 do Tratado os
acordos conferenciais , tal como estabelecidos pelas
conferências Mewac e Cowac.

Desta situação resultam distorções da concorrência
que afectam os portos franceses e os outros portos
da Comunidade no que se refere ao transporte
de mercadorias com origem ou destino à Africa
Ocidental .

3 . Artigo 29 do Regulamento (CEE) n? 4056/86 As partes francesas membros dos comités de arma­
dores alegaram que estes comités tinham sido cria­
dos por iniciativa dos poderes públicos para aplicar
as regras de repartição dos tráfegos que incumbem
às conferências marítimas , na ausência da criação
por parte destas de uma organização própria . Para
além do facto de não ter sido estabelecido que os
comités de armadores foram, instituídos por iniciati­
va dos poderes públicos , nada justifica que, para
colmatar pretensas lacunas das conferências , os seus

(44) A Comissão considera que os acordos e práticas
concertadas que são objecto da presente decisão não
constituem acordos técnicos na acepção do n9 2 do
Regulamento (CEE ) n9 4056/ 86 dado que visam
objectivos exclusivamente comerciais , não podendo,
por isso , com base neste artigo , ser subtraídos à
aplicação do n9 1 do artigo 859 do Tratado .
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membros celebrem com os armadores extraconferên­
cia acordos de repartição relativos à totalidade do
tráfego. Todos os membros da Cowac e da Mewac
que operam entre a França e os onze Estados africa­
nos são igualmente membros dos comités de arma­
dores e se estes puderam aplicar, com os armadores
independentes, um sistema de repartição das cargas
que cobre a totalidade do tráfego, é difícil compreen­
der o motivo pelo qual não poderiam instituir , entre
eles e apenas no âmbito conferenciai , uma disciplina
equivalente . Na realidade, tudo indica que, longe de
resultar de uma lacuna do sistema conferenciai , a
criação dos comités de armadores levou a um afasta­
mento das conferências , tendo os armadores confe­
renciais privilegiado o sistema de cartelização da
totalidade do tráfego , o que os libertava de qualquer
pressão concorrencial externa .

(47) Por outro lado, os acordos de armadores não impli­
cam uma melhoria da distribuição dos serviços de
transporte em relação ao que existiria se os membros
dos comités de armadores , que são igualmente mem­
bros da Cowac e da Mewac, se tivessem limitado a
promover um mecanismo de repartição das cargas
meramente no âmbito destas conferências , como
previsto pelo Regulamento (CEE) n9 4056/ 86 .

te exigido pela abertura de uma nova ligação
marítima . O novo armador confronta-se assim com
a seguinte alternativa : renunciar a proporcionar o
novo serviço previsto ou contentar-se com a aloca­
ção da carga oferecida na esperança de que esta
venha a aumentar em caso de crescimento global do
tráfego da rota marítima em questão ou da retirada
do tráfego de outros membros do comité de armado­
res (*), ou que possa rentabilizar a exploração da
nova ligação mediante a exploração dos «direitos de
tráfego» comprados às companhias africanas ( 2 ).
Estas condições são de natureza a desencorajar os
armadores eventualmente interessados em explora­
rem serviços de linha nos tráfegos em que operam os
comités de armadores .

Um tal mecanismo de cooptação origina , por conse­
guinte , a exclusão de qualquer concorrência efectiva
exterior aos comités de armadores ; não é em nada
assimilável ao processo de admissão a uma conferên­
cia marítima , tal como previsto pelo artigo 19 do
código da CNUCED. Neste último caso, com efeito ,
a adesão à conferência não constitui uma condição
prévia de participação de um armador no tráfego ,
dado que este último permanece sempre livre de
exercer as suas actividades no exterior da conferên­
cia (outsider).

(51 ) As partes francesas dos comités de armadores argu­
mentaram que as aloçações de carga eram efectuadas
em unidades físicas (ou seja , em toneladas) e que este
sistema de repartição permitia a subsistência de uma
certa concorrência «qualitativa» (valor do frete, faci­
lidade nas condições de carregamento e de transpor­
te, etc .) no âmbito dos comités de armadores. A
Comissão não pode aceitar este argumento : os prin­
cipais membros dos comités são parceiros no seio
das mesmas conferências (Mewac e Cowac); a este
título , a concorrência oferecida apenas poderia ser
pouco significativa dado que a cooperação desenvol­
vida no seio das conferências em matéria de tarifas ,
oferta de capacidade ou repartição das toneladas a
transportar constitui o fundamento da sua função
estabilizadora , que, por seu turno , justifica a isenção
de grupo de que beneficiam. Além disso , a reparti­
ção das cargas , armador por armador, e subsequen­
temente o controlo de cada carregamento efectuado
pelos armadores membros dos comités não permite
qualquer concorrência substancial . Por fim , a distin­
ção sugerida pelos membros franceses dos comités
entre repartição «quantitativa» e concorrência quali­
tativa é artificial : um armador que dispõe de uma
alocação de carga mais importante será também o
que estará mais frequentemente em condições de
proporcionar aos carregadores serviços de melhor
qualidade do que um seu parceiro que dispõe apenas
de uma alocação mínima (por exemplo, uma melhor

(48 ) Estes acordos também não promovem o progresso
técnico . É , nomeadamente , de assinalar que a sua
aplicação não favoreceu de modo algum o desenvol­
vimento das frotas de linha africanas .

(49) A extensão à totalidade dos onze tráfegos bilaterais
em questão de regras de repartição que apenas
deveriam ter sido aplicadas às cargas conferenciais
teve consequentemente como reultado restrições de
concorrência , que acresceram às resultantes da exis­
tência das conferências e que não eram indispensá­
veis para atingir o objectivo normalmente prossegui­
do por estas conferências, o de melhorar a prestação
de serviços de transporte de linha , reservando-se
simultaneamente aos utilizadores uma parte equitati­
va das vantagens dele decorrentes.

( 50) Além disso , esta extensão teve por efeito conceder
aos membros dos comités de armadores a possibili­
dade de eliminarem a concorrência no que se refere à
quase totalidade dos serviços de transporte em
causa .

Qualquer armador que deseje entrar num dos onze
tráfegos bilaterais considerados deve , com efeito , ser
previamente cooptado pelos membros do comité de
armadores competente . Não podendo , por defini­
ção , recorrer a past performances, é-lhe apenas
oferecida uma alocação mínima, que não justifica ,
economicamente, o investimento inicial normalmen­

0 ) A retirada de um armador que participa na repartição dos
20 % reservados às companhias que arvoram pavilhão de
Estados terceiros implica , em princípio , uma redistribuição
destes 20 % .

(2) Este tipo de transacções é apenas autorizado , todavia , entre as
companhias membros de uma conferência .
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frequência dos serviços susceptível de atrair o frete
de elevado valor cuja armazenagem é dispendiosa ,
ou melhores condições para o transporte porta­
-a-porta , dispondo o armador de cargas importantes
de uma melhor posição de negociação face aos
transportadores terrestres).

entanto , algumas delas conhecem relações de asso­
ciação em diferentes graus . No que se refere aos
cinco armadores franceses que repartem entre si , em
princípio , 40 % do tráfego (2 ):

— a Delmas controla a Louis Martin SA , bem como
a Maurel e a Prom (a Delmas dispõe igualmente
de participações em companhias africanas mem­
bros dos comités),

— a Société navale de POuest e a Société navale
caennaise estão reunidas no consórcio SCADOA
(com os armadores escandinavos Hoegh e
SWAL) (3 ).

Estes dois grandes grupos chamaram a si a maior
parte das cargas tranportadas pelos membros dos
comités de armadores , dado que as companhias
terceiras (cross-traders) são numerosas a dividir
entre si os restantes 20 % que lhes são globalmente
atribuídos (entre 11 e 21 , consoante os comités ) e
dado que as companhias africanas (com a excepção ,
limitada, do Gabão e dos Camarões) não exploram
navios . A Delmas presta , além disso, «serviços coor­
denados» com outros membros dos comités de arma­
dores (EWAS , Lloyd Triestino , Sivomar , Splosna
Plovba , Mac Line , Transmare , Setramar e Cams­
hip ).

( 56 ) Os carregadores que desejam recorrer aos serviços
dos membros dos comités dirigem-se , em princípio ,
ao armador da sua escolha , visto que cada um deles
dispõe de um serviço comercial próprio . No entanto ,
o sistema mediante o qual estes armadores repartem,
todos os meses , as cargas de linha , bem como o facto
de qualquer carregamento estar sujeito ao controlo
único de órgãos instituídos para o efeito têm por
consequência eliminar no seio dos comités qualquer
concorrência efectiva , não podendo a Comissão
aceitar as alegações das empresas no sentido de
existir uma «concorrência qualitativa» substancial
que poderia continuar a ser exercida no quadro
rígido dos comités de armadores (ver considerando
52).

( 57 ) Por outro lado , a maioria dos membros dos comités
de armadores são igualmente membros das conferên­
cias Cowac e Mewac. A este título, apresentam-se
colectivamente face aos carregadores , no âmbito de
consultas regulares , relativas , nomeadamente , à
fixação das taxas de frete .

(58 ) Com base em todos os elementos supramenciona­
dos , a Comissão conclui que a posição no mercado
dos armadores, membros dos comités , deve ser
apreciada colectivamente .

B. Artigo 86«

(52 ) Na acepção do artigo 86?, é incompatível com o
mercado comum e proibido , na medida em que seja
susceptível de afectar o comércio entre os Esta­
dos-membros , o facto de uma ou mais empresas
explorarem de forma abusiva uma posição dominan­
te no mercado comum ou numa parte substancial
deste .

(53 ) As companhia marítimas , membros dos comités de
armadores , são empresas na acepção do artigo 86?

1 . O mercado em causa

( 54 ) No processo Ahmed Saeed (*), o Tribunal de Justiça
estabeleceu que , para efeitos da aplicação do artigo
869 do Tratado , uma rota aérea individual pode , se
as possibilidades alternativas de transporte forem
pouco intermutáveis , ser considerada como um mer­
cado em que um transportador pode exercer uma
posição dominante .

Pode ser aplicado o mesmo raciocínio no que se
refere a uma rota marítima ou a um conjunto de
linhas marítimas .

O mercado considerado para efeitos da aplicação do
artigo 869 é o mercado constituído pelo conjunto
dos serviços de transportes marítimos de linha que
permitem o transporte de mercadorias diversas (ge­
neral cargo) entre a França e os 11 Estados de África
cuja lista consta do considerando 2 . Este mercado é
definido nos considerando 2 a 7 .

Do ponto de vista geográfico , a França constitui
uma parte substancial do mercado comum e as
trocas comerciais de mercadorias diversas transpor­
tadas por navios de linha entre a França e os 11
Estados da África francófona referidos no conside­
rando 2 representam uma parte substancial das
trocas comerciais das mesmas mercadorias entre os
mesmos 11 Estados e o conjunto da Comunidade .

2 . Apreciação numa base colectiva da posição dos
membros dos comités de armadores

( 55 ) As companhias membros dos comités de armadores
são empresas juridicamente independentes . No (2 ) A que acresce uma parte dos 40 % dos «direitos» africanos que

não são explorados por navios africanos .
( 3 ) No fim do mês de Junho de 1991 , o grupo Bolloré Technolo­

gies adquiriu os interesses do grupo Hoegh relativamente aos
tráfegos oeste-africanos , antes de obter , em Agosto , o controlo
do grupo Delmas .

( J ) Processo 66 / 86 , Colectânea da Jurisprudência do Tribunal,
1989 , p . 803 .
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( iii ) As considerações precedentes são confirmadas
em substância pelos membros dos comités de
armadores, segundo os quais se os «detra»
ultrapassavam [ . . . ] das exportações de mer­
cadorias provenientes da Picardia , Champanhe,
Lorena e Alsácia , estas limitar-se-iam a [ . . . ]
para a região parisiense ( foi avançada uma
estimativa de [ . . . ] em valor como média
nacional). Se a Comissão considera , assim,
possível que os carregadores franceses possam,
em determinados casos , ultrapassar as limita­
ções impostas pelos comités de armadores
mediante o trânsito das suas mercadorias por
portos vizinhos do território francês , esta
concorrência , nas circunstâncias supramencio­
nadas , não é de envergadura suficiente para
fazer perder aos membros dos comités de arma­
dores a sua posição dominante .

No que diz respeito a esta questão , o Tribunal
de Justiça confirmou no processo United
Brands (2 ) que a posição dominante não exclui
a existência de uma certa concorrência nem
pressupõe que o produtor ou os produtores que
a detêm tenham eliminado qualquer possibilida­
de de concorrência .

3 . Posição dominante

(59 ) A sobreposição dos acordos de armadores e dos
acordos conferenciais constitutivos da Mewac e da
Cowac teve por efeito alargar a repartição das cargas
à totalidade das trocas comerciais efectuadas por
navios de linha com origem ou destino aos portos
franceses entre a França e os 11 Estàdos africanos
referidos no considerando 2 (ver anexo II ).

(60 ) Foi alegado que a faculdade de que dispõem os
carregadores de operar a partir ou com destino a
portos situados em países vizinhos da França, embo­
ra esta não esteja actualmente a ser plenamente
utilizada (ver considerando 61 ), constitui potencial­
mente uma fonte de concorrência que os membros
dos comités de armadores devem tomar em conside­
ração. A Comissão não contesta a existência de uma
certa possibilidade de substituição entre portos cujas
zonas de atracção se podem sobrepor (deste modo ,
certas regiões do Norte e do Nordeste da França são
equidistantes dos portos franceses — Havre , Dun­
querque — e dos portos de países vizinhos , como,
por exemplo Zeebrugge , Antuérpia ou mesmo
Roterdão ). Deve ser , todavia , salientado, no que diz
respeito a esta questão , que:
i ) Seria economicamente irracional que uma parte

importante do tráfego marítimo francês transi­
tasse por portos de países vizinhos de França
quando este país dispõe de numerosas estrutu­
ras portuárias adequadas , geograficamente
mais próximas da maioria das regiões de ori­
gem ou de destino das mercadorias : o custo do
transporte terrestre excede em proporções tais o
do transporte marítimo [para uma mesnla dis­
tância , o custo do transporte de um contentor
de 40 pés é cerca de sete a oito vezes superior
por caminho-de-ferro do que por mar e o custo
do transporte rodoviário é ainda mais eleva­
do 0 )] que a proximidade geográfica constitui ,
para o carregador , um elemento decisivo na
selecção do porto de embarque (ou de desem­
barque);

ii ) Os documentos constantes do processo indicam
que os membros dos comités de armadores se
preocupam muito em dissuadir os carregadores
de recorrerem a práticas que qualificam de
«desvio do tráfego» (detra). Neste sentido , as
mercadorias devem ser acompanhadas de docu­
mentos que indicam a sua origem e o seu
destino , constituindo a ausência destes docu­
mentos uma fraude ; por outro lado, os princi­
pais operadores , membros dos comités de
armadores (como a Delmas e a SCADOA),
realizam igualmente uma parte importante do
tráfego entre os 11 Estados africanos abrangi­
dos pela actividade dos comités e portos como
Antuérpia ou Roterdão . Tal reduz proporcio­
nalmente para os carregadores franceses a pos­
sibilidade de escaparem realmente ao domínio
dos membros dos comités de armadores;

( 61 ) As partes francesas dos comités de armadores susten­
taram igualmente que os carregadores africanos
beneficiavam de uma margem apreciável de escolha
entre diferentes portos da África Ocidental . Esta
alegação ignora as dificuldades específicas do trans­
porte terrestre em África , tal como experimentadas e
descritas por um dos membros dos comités de arma­
dores especializado no transporte multimodal entre a
Europa e a África ( 3 ): a escolha entre os diferentes
modos de transporte (rodoviário , ferroviário ou flu­
vial ) depende principalmente da qualidade das
infra-estruturas existentes e mesmo de factores sazo­
nais ou climatéricos . A complexidade das formalida­
des administrativas e aduaneiras , vàriando de um
país para outro, deve ser igualmente considerada,
assim como, no que se refere aos transportes terres­
tres em pistas frequentemente mal equipadas , a
necessidade, no intuito de limitar as consequências
de acidentes técnicos , de reunir as cargas em com­
boios de diversos veículos. Os países e as regiões
encravados não dispõem, por conseguinte , de uma
escolha substancial em matéria de portos de aprovi­
sionamento a que podem recorrer tendo em vista ,
por exemplo, escapar a eventuais práticas abusivas
de armadores que servem determinados destes por­
tos, enquanto as regiões costeiras dependem, tendo
em conta o custo do transporte terrestre muito mais
elevado do que na Europa , dos portos geografica­
mente mais próximos .

( 2 ) Processo 27 / 76 , Colectânea da Jurisprudência do Tribunal,
1978 , p . 207 .

( 3 ) Intermodal Services Africa: Transport as a daily challenge em
CMB News n"? 5 , Maio de 1990 .

(*) S. Gilman e M. Graham, The case for conference rate making
authority in the inland sector, Julho de 1990 .
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facto de o acesso aos tráfegos , que se efectuam cada
vez mais em contentores e que utilizam , do lado
africano , portos frequentemente equipados de forma
deficiente , pressupor investimentos iniciais avultados
(nomeadamente a necessidade de preparar os navios
e de criar parques de contentores) que, acrescentan­
do-se aos investimentos comerciais , apenas são eco­
nomicamente justificados se o armador puder razoa­
velmente esperar assegurar um serviço regular
durante um determinado número de anos . Não é o
que acontece no que se refere aos armadores que
operam no exterior da estrutura dos comités de
armadores susceptíveis , devido a esse facto , dè serem
objecto , a qualquer momento , de sanções (*). Deste
ponto de vista , pode-se considerar que a ameaça
permanente de tais sanções tem sobre os eventuais
armadores interessados em aceder ao tráfego um
efeito tão dissuasor quanto a própria aplicação des­
tas multas . Se existe a possibilidade de , como afir­
mado pelas partes francesas membros dos comités de
armadores , os armadores extracomité (que, com a
excepção da Maersk Line , não são designados )
puderem, ocasionalmente , carregar cargas sem apli­
cação de sanções pelas regulamentações africanas ,
uma actividade deste tipo não pode deixar de ser
precária e não responde às necessidades dos carrega­
dores que operam de forma regular nos tráfegos em
causa . Estes carregadores não podem, por conse­
guinte , evitar o recurso aos membros dos comités de
armadores no que se refere ao grosso das suas
necessidades , o que contribui para conferir a estes
últimos uma posição dominante no seu mercado.

• Além disso , os portos apresentados como alternativa
(Lomé, Cotonou, Douala , Abidjan e Lagos) são
servidos (na totalidade no que respeita aos três
primeiros e em grande parte quanto aos dois restan­
tes) a partir ou com destino a França pelas compa­
nhias membros dos comités de armadores .

A alegação das partes francesas sobre a possibilidade
de substituição dos portos africanos não é pois de
natureza a pôr em causa a posição dominante dos
membros dos comités de armadores nos respectivos
mercados .

(62) No acórdão United Brands , o Tribunal estabeleceu
que era conveniente , tendo em vista uma conclusão
sobre a posição dominante , apreciar a parte de
mercado da empresa ou das empresas em causa
relativamente à força ou ao número de concorrentes .
Apenas o armador dinamarquês Maersk Line operou
com uma certa regularidade entre os portos franceses
e os portos dos 1 1 Estados africanos abrangidos pela
actividade dos comités de armadores no exterior da
estrutura destes comités . (A Comissão nota que em
1991 o Jornal da Marinha Mercante e do Transpor­
te Multimodal, citado pelos membros franceses dos
comités de armadores em resposta à comunicação de
acusações da Comissão , deixa de registrar , a partir
da França , qualquer partida com destino à Africa
Ocidental de navios pertencentes a companhias não
integradas nos comités de armadores). Os navios da
Maersk Line ligam quinquenalmente os portos de
Roterdão , Antuérpia , Havre e Marselha /Fos a nove
portos da costa ocidental africana , nomeadamente
Dacar (Senegal ) Lomé (Togo), Cotonou (Benim) e
Conakry (Guiné). Estes navios estão em condições
de carregar a partir de Roterdão e Antuérpia cargas
destinadas ao conjunto dos países da África Ociden­
tal e Central , incluindo os 11 estados referidos no
considerando 2. Estes navios só carregam , no entan­
to , a partir dos portos franceses , cargas com destino
a países africanos cujas trocas comerciais com a
França não são abrangidas pelos comités de armado­
res ; daí resulta que , não sendo membro dos comités
de armadores , a Maersk não pode obter os vistos da
Secrétama e que qualquer embarque não visado pela
Secrétama é susceptível de dar origem no destino à
aplicação de multas a partir dos portos franceses .

No total , os carregamentos da Maersk a partir dos
portos franceses em direcção ao conjunto dos países
da África Ocidental têm sido , desde 1987 , inferiores
a [ ... ] do conjunto das importações com destino a
estes países , o que se explica pelo facto de os
carregamentos da Maersk com destino aos países
africanos abrangidos pela actividade dos comités de
armadores serem pouco significativos .

(63 ) Foi alegado que, nos tráfegos entre a Europa e a
África Ocidental , «novos outsiders», que procuram
implantar-se de forma permanente , tendem a substi­
tuir os operadores temporários que , tradcionalmen­
te , exerciam aqui e ali uma certa concorrência às
conferências . Esta evolução resulta , em parte, do

Além disso , o facto de um armador tão poderoso
como a Maersk ( segundo armador de linha a nível
mundial ) não ter conseguido , apesar da sua vontade
manifesta , implantar-se nos tráfegos abrangidos
pelos comités de armadores confirma a eficácia do
sistema de exclusão das companhias independentes
instituído nestes tráfegos .

(64 ) O Tribunal de Justiça estabeleceu que o artigo 869 é
aplicável a uma empresa que detém uma posição
dominante num dado mercado , mesmo quando esta
posição for imputável não à actividade da própria
empresa , mas à circunstância de , por força de dispo­
sições legislativas ou regulamentares , ser impossível
a existência de concorrência neste mercado ou ape­
nas possível uma concorrência extremamente limita­
da (2 ).

As diversas regulamentações adoptadas pelos 11
Estados africanos em causa prevêem que a totalidade
do seu tráfego marítimo com a França seja regida

( J ) Estas multas podem , em certos casos , ser muito elevadas (ver
anexo VI), podendo atingir 50 % do montante do frete .

( 2 ) Processo 311 / 84; CBEM contra CLT e IPB ; acórdão de 3 de
Outubro de 1985 ; Colectânea da Jurisprudência do Tribunal,
1985 , p . 3261 .
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pela norma de repartição 40 : 40 : 20 . No caso em
presença, os armadores tomaram a iniciativa de
organizarem eles próprios esta repartição através do
mecanismo dos comités de armadores e obtiveram
das autoridades africanas a aplicação de um regime
de sanções com vista a proteger as suas actividades .
Estes comités são , em França , os únicos órgãos de
gestão do tráfego; os seus membros dispõem, por
conseguinte , de uma posição dominante colectiva .

( 65 ) De uma forma mais geral , a posição dominante
colectiva dos membros dos comités de armadores
decorre , tendo em conta o referido e em comparação
com os seus concorrentes reais ou potenciais , da
importância da frota de que dispõem, da rede de
rotas marítimas que cobrem e da frequência de
serviços que podem prestar aos carregadores a partir
dos principais portos franceses .

(66 ) A Comissão considera , assim , tendo em conta o
supramencionado, que a criação por um conjunto de
armadores que cobre a quase totalidade do mercado
de comités de armadores levou à criação de uma
situação de posição dominante colectiva a seu
favor .

4 . O abuso da posição dominante colectiva

prios membros designaram por «delimitação do
tráfego» [ver considerando 25 , ponto ii)], assim
como a instituição e a aplicação de um sistema
de sanções face aos armadores extracomité ou
em relação aos que efectuavam uma carga supe­
rior às suas alocações .

A Comissão rejeita igualmente , como infundado ,
o argumento segundo o qual as práticas supra­
mencionadas teriam constituído um «mal me­
nor» em relação aos dispositivos de controlo de
tráfego que os Estados africanos teriam tido a
possibilidade, segundo os membros dos comités ,
de instituir na ausência destas práticas (ver consi­
derandos 35 e 36 ).

Por fim , a Comissão admite que o facto de uma
associação de empresas invocar junto de autori­
dades públicas interesses comuns aos seus mem­
bros não constitui , em si mesmo, uma infracção
às regras da concorrência . No caso em presença ,
no entanto , as intervenções dos membros dos
comités de armadores junto das autoridades de
certos Estados africanos tiveram como único
objectivo obter a adopção de medidas destinadas
a reforçar a sua posição dominante . O recurso a
tais práticas não poderia , em qualquer caso ,
proteger os seus autores da aplicação das regras
comunitárias da concorrência , dado que seria
paradoxal que as empresas solicitem às autorida­
des públicas a cobertura das suas práticas restri­
tivas para subsequentemente argumentarem que
estas práticas não são abrangidas pelo âmbito de
aplicação do artigo 85? por terem sido impostas
por estas mesmas autoridades .

( ii ) Processo de cooptação dos armadores admitidos
a participar nos tráfegos bilaterais administrados
pelos comités .

Conforme referido no considerando 16 [nota de
pé-de-página (3 )], a admissão de armadores ter­
ceiros (cross-traders) está , em determinados
casos , subordinada à aceitação de cláusulas
impostas pelas companhias nacionais com vista a
proteger os seus próprios interesses . Por outro
lado, a alocação de carga proporcionada ao
novo candidato é insuficiente para permitir um
desenvolvimento da sua actividade em condições
economicamente aceitáveis ; este novo candidato
não pode , além disso , antecipar um crescimento
substancial da sua parte de mercado enquanto
forem aplicadas as regras impostas pelo comité
ao qual adere .

Este tipo de condições de admissão significa , na
prática , rejeitar o pedido de adesão (meramente
simbólico ) no que se refere ao tráfego de novos
armadores terceiros ou a retirar-lhe todo o inte­
resse .

(67 ) As práticas mediante as quais os membros dos
comités de armadores procuraram, com base em
acordos de armadores , eliminar efectivamente qual­
quer concorrência das companhias extracomité cons­
tituem igualmente abusos de posição dominante na
acepção do artigo 86? do Tratado. Tais práticas
têm , nomeadamente , como efeito a limitação , na
acepção da alínea b) do artigo 869, da oferta de
serviços de linha propostos aos carregadores.

(68 ) Estas praticas são, nomeadamente , as seguintes:

( i ) Participação efectiva dos comités na aplicação
das sanções , através das informações transmiti­
das à autoridades africanas sobre as faltas que
justificam, segundo os membros dos comités ,
estas sanções , assim como os pedidos dirigidos a
estas autoridades no sentido de estas sanções
serem aplicadas .

Pelos motivos indicados nos considerandos 32 a
39 , a Comissão rejeita neste aspecto a alegação
das partes francesas segundo as quais , ao agirem
desta forma , os membros dos comités de arma­
dores apenas se tinham submetido às regulamen­
tações em vigor nos Estados africanos em causa .
A Comissão observa que , pelo contrário , os
membros destes comités envidaram esforços
insistentes com vista a obterem das autoridades
africanas , por via regulamentar , o que os pró­
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( 69) As práticas supramencionadas dos membros dos
comités de armadores , que têm por efeito restringir
as estruturas da concorrência dos tráfegos marítimos
de linha entre a França e os 11 Estados africanos
referidos no considerando 2 são , pelos motivos
expostos nos considerandos 43 a 45 , de natureza a
afectar o comércio entre os Estados-membros , na
acepção da alínea b) do artigo 86?

— terem efectivamente participado na aplicação das
sanções impostas aos armadores que carregavam
cargas para além das alocações atribuídas por
estes comités ou que operavam sem autorização
destes últimos ,

— aplicação de um processo de cooptação dos
armadores admitidos a participar nos tráfegos
bilaterais administrados por estes comités.

C. Medidas adoptadas pela Comissão

1 . N? 1 do artigo 11 ? do Regulamento (CEE) nç
4056/86

(70) Nos termos do n9 1 do artigo 11 ? do Regulamento
(CEE ) n<? 4056 / 86 , se a Comissão verificar um
infracção ao n9 1 do artigo 859 ou ao artigo 869 do
Tratado pode obrigar , através de decisão , as empre­
sas e as associações de empresas interessadas a pôr
termo à infracção verificada .

A Comissão considera que deve, por força destas
disposições , obrigar as companhias marítimas
abrangidas pela presente decisão a pôr imediatamen­
te termo aos acordos de armadores, assim como às
práticas referidas no considerando 69 da presente
decisão .

2 . N? 2 do artigo 19? do Regulamento (CEE) n'?
, 4056/86

(74 ) Para determinar o montante das coimas , a Comissão
' tomou em consideração os seguintes elementos:

a ) Natureza das infracções

As infracções abrangidas pela presente decisão
revestem um carácter particularmente grave na
medida em qúe permitiram aos comités de arma­
dores proceder a uma repartição da totalidade do
tráfego de linha entre a França e cada um dos 1 1
Estados africanos referidos no considerando 2 ,
exceptuando as cargas que transitam pelos por­
tos europeus situados fora do território francês .
Estas infracções têm igualmente por efeito entra­
var a criação de um mercado único , na medida
em que se traduzem, nas rotas marítimas consi­
deradas , pelo favorecimento das companhias
marítimas francesas face às suas concorrentes
estabelecidas em outros Estados-membros;

b ) Carácter deliberado das infracções

O Regulamento (CEE) n9 4056 / 86 foi adoptado
após consultas intensivas entre a Comissão e os
armadores , através das suas organizações repre­
sentativas . Para além do princípio geral de direi­
to segundo o qual ninguém pode ignorar a lei , os
membros dos comités de armadores não podem,
nestas circunstâncias , argumentar que se encon­
travam numa situação de incerteza jurídica no
que se refere às obrigações que para eles decor­
rem do direito comunitário .

As partes francesas membros dos comités de
armadores alegaram, todavia , que se encontra­
vam confrontadas com regulamentos divergentes
de ambos os lados dos tráfegos abrangidos pelas
suas actividades , o que teria acarretado uma
situação de incerteza jurídica . A Comissão não
contesta , neste aspecto , que certas posições
adoptadas pela CMEAOC e inseridas no direito
interno de países membros desta organização
possam entrar em conflito com as regras comuni­
tárias da concorrência . Considera , no entanto ,
que neste contexto compete às empresas em
causa adoptar um comportamento de neutralida­
de e de moderação , devendo conformar-se com
as obrigações rigorosas para elas decorrentes das
legislações ou de regulamentações existentes de
ambas as partes . Tal não aconteceu no caso em
presença e os membros dos comités de armado­
res infrigiram deliberadamente o direito comuni­

( 71 ) Nos termos do n? 2 do artigo 19? do Regulamento
(CEE ) 4056 / 86 , a Comissão pode, através de deci­
são , aplicar às empresas e associações de empresas
coimas, quando estas , deliberadamente ou por negli­
gência , cometerem uma infracção ao disposto no n9
1 do artigo 859 ou no artigo 869 do Tratado.

(72) A Comissão considera que deve aplicar uma coima
com base no disposto no n9 2 do artigo 199 do
Regulamento (CEE) n9 4056 / 86 aos membros dos
comités de armadores por terem cometido infracções
ao disposto no n9 1 do artigo 859 mediante a
aplicação, no âmbito dos comités de armadores , de
um sistema de repartição das cargas de linha entre a
França e os 1 1 Estados da África Central e Ocidental
referidos no considerando 2.

(73 ) Com base nas mesmas disposições , a Comissão
considera dever aplicar uma coima aos membros dos
comités de armadores por violação do disposto na
alínea b) do artigo 869 , por:
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tario ao assumirem por vontade própria compor­
tamentos restritivos . Além disso , a fim de esca­
par à aplicação do direito comunitário , procura­
ram deliberadamente que os seus comportamen­
tos fossem encobertos por autoridades de Esta­
dos terceiros , escapando à jurisdição da Comis­
são ;

c) Comportamento das empresas

A partir de 1987 , chamou-se a atenção dos
membros dos comités de armadores para as suas
obrigações decorrentes das normas comunitárias
de concorrência . Deve ser salientado que , nem
após a apresentação das denúncias nem após os
pedidos de informações enviados pela Comissão
nem após as verificações realizadas por esta
última nas sedes da Cowac, da Mewac e do
Secrétama , se verificou a mínima alteração no
comportamento dos membros dos comités . Até à
data , tudo indica que não foi posto termo às
infracções que são objecto da presente decisão;

d ) Natureza e valor dos produtos
As infracções abrangidas pela presente decisão
tiveram efeitos sobre a totalidade dos 1 1 tráfegos
de linha em causa , tendo afectado por isso , de
forma directa , as condições das trocas comerciais
de todas as mercadorias (com excepção dos
produtos de base transportados por tramp) entre
a França e os Estados africanos referidos no
considerando 2 .

De salientar , a este propósito, que a incidência
das taxas de frete sobre as trocas comerciais de
mercadorias transportadas por navios de linha é
geralmente estimada entre 4 % e 12 % ; esta
incidência pode até ser mais elevada no que se
refere aos produtos de reduzido ou médio valor
acrescentado , que constitui uma parte importan­
te das trocas comerciais entre a Europa e a
África ( J ).

É impossível efectuar uma apreciação rigorosa
das eventuais partes de mercado dos membros
dos comités de armadores na hipótese destes
comités não existirem. No entanto , é evidente
que as suas partes de mercado actuais não resul­
tam da sua capacidade concorrencial propria­

mente dita , como teria sido o caso em relação a
tráfegos abertos à concorrência . Neste âmbito ,
deve ser sublinhado que o principal efeito decor­
rente do funcionamento dos comités de armado­
res é o de congelar as partes de mercado dos
armadores que operam nos respectivos tráfegos.
Ora, os membros dos comités de armadores que
são simultaneamente membros das conferências
Cowac e Mewac (ver anexo ) transportam mais
de 95 % das cargas destes comités , enquanto nos
tráfegos euro-africanos em que não existem
comités de armadores a parte de mercado das
conferências é inferior a 60 % (2). Transparece
consequentemente que os comités de armadores
tiveram como consequência , de forma assinalá­
vel , a protecção da posição das conferências (de
que são membros todas as companhias francesas
e africanas que operam entre a França e o Oeste
africano)contra a concorrência exercida pelos
armadoses extraconferência . Existem mesmo
diferenças no que se refere aos níveis de preços ,
dado que a secção sul da Cowac, que opera a
partir ou com destino aos portos franceses , pôde
aumentar de 34 % a sua tarifa geral entre 1980 e
1989 , enquanto na secção norte (portos situados
entre o Cap Nord e Zeebrugge) esta mesma
tarifa foi apenas aumentada de 22 % durante o
mesmo período ;

e ) Nível de participação no acordo

As acordos de armadores foram celebrados e
assinados pelas companhias nacionais francesas e
por cada um dos Estados africanos em questão e
contra-assinados, em certos casos , pelos organis­
mos de controlo (Secrétama e conselhos africa­
nos de carregadores ou organismos análogos).

Este mecanismo teve, pelo contrário, como prin­
cipal efeito assegurar a supremacia dos grupos
Delmas e Hoech . No conjunto dos 11 tráfegos,
estas companhias terão assim transportadoj
segundo as estatísticas elaboradas pelo Secréta­
ma, mais de [ . . . ] das cargas ( 3 ).

No decurso do mesmo período , as companhias
dependentes do grupo Delmas (Delmas , L. Mar­
tin et Maurel e Prom) terão assegurado [ . . . ]
dos 11 tráfegos em causa , estabelecendo-se a
parte da SCADOA (SNO, SNC , Hoegh e SWAL)
em [ ... 1 . Nenhuma outra companhia operando

( J ) «... os custos de transporte constituem manifestamente uma
barreira ao comércio e , como tal , devem ser analisados exacta­
mente como se fossem um direito aduaneiro» (Juda /Abra­
hamsson ).
Segundo os membros franceses dos comités de armadores , as
despesas de frete teriam representado, em 1987 , 11,3 % do
valor do comércio externo dos países da África Ocidental e
Central .
Um estudo independente indicou que na Costa do Marfim a
incidência das taxas de frete em relação aos preços FOB
atingiam , em 1986 , 18 % para os veículos automóveis impor­
tados e , respectivamente , 53 % e 35 % para as madeiras e os
frutos exportados (E. Governai , Politiques maritimes et dève­
loppement; Ministério da Cooperação e Desenvolvimento ,
Paris , 1988 ).

( 2 ) Segundo as informações transmitidas pelos membros franceses
dos comités de armadores .

( 3 ) Este valor deve ser considerado como um valor mínimo: as
estatísticas do Secrétama indicam as cargas atribuídas às com­
panhias africanas (Cobenam , Satonam) que, por falta de
navios , não puderam assegurar o transporte mediante os seus
próprios meios ou mediante recurso a outras companhias
africanas (Sonatram , Camship ) que dispõem apenas de capaci­
dades limitadas (dois navios pequenos), o que não permite
estabelecer que estas asseguraram a totalidade das respectivas
cargas .
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nos 11 tráfegos em causa ultrapassou [ . . . ] do
mercado, com excepção das companhias dos
Camarões (Camship), do Gabão (Sonatram) e do
Togo (Sotoram), cujas capacidades reais de
transporte são limitadas no tocante às duas pri­
meiras e nulas no que se refere à última.

Por outro lado, apenas se encontram presentes
em cada um dos 11 tráfegos as companhias
membros dos grupos Delmas e SCADOA, sendo
a Delmas a única a operar nos portos franceses
do Mediterrâneo e nos da costa ocidental da
França (mar do Norte , canal da Mancha , oceano
Atlântico).

Os dados factuais referidos na presente decisão
(ver considerandos 21 , 25 , 26 e 31 e anexo V)
indicam que a maioria dos actos contestados aos
membros dos comités de armadores se devem
quer aos armadores membros do grupo Delmas
(quer por si quer em associação com os membros
de SCADEA) quer ainda ao Secrétama ( sendo
um dos dois co-gerentes o director das relações
externas de Delmas) que agiu na sua qualidade
de secretariado dos comités de armadores . A
responsabilidade do grupo Delmas é assim espe­
cialmente nítida e é agravado pelo facto de este
grupo controlar uma parte do tráfego claramente
mais elevada que a dos seus parceiros nos comi­
tés e porque, em consequência , estes actos têm
um impacte particularmente sensível no merca­
do.

No entanto , a Comissão considera que uma
empresa submetida a fortes limitações , com o
objectiro de a associar a práticas contrárias ao
Tratado , dispõe sempre da possibilidade de
recorrer, seja à Comissão seja à autoridade
nacional responsável , solicitando que seja posto
termo às referidas práticas . A Comissão conside­
ra , por este motivo , que não deve dispensar do
pagamento de uma coima as companhias maríti­
mas que operam na qualidade de cross-traders
nos tráfegos administrados pelos comités de
armadores , mesmo se deve ter em consideração,
na fixação do montante destas coimas , o facto de
que :

— os cross-traders operaram no âmbito de um
mecanismo de controlo de tráfego cuja res­
ponsabilidade de criação não lhes incumbe e
do qual não tiraram partido; por conseguin­
te , as coimas que lhes serão aplicadas devem
ser fixadas a um nível claramente menos
elevado do que aquele aplicável aos armado­
res fundadores e únicos beneficiários dos
comités de armadores ,

— o grau de participação dos cross-traders nas
práticas dos comités de armadores é diferen­
te e varia de uma empresa a outra : algumas
operam no âmbito de vários ou mesmo dos
1 1 comités , outras somente no âmbito de um
único comité ; do mesmo modo, algumas
empresas foram membros dos comités de
armadores desde a sua origem, enquanto
outras terão aderido mais recentemente.
Uma grelha de repartição das coimas deverá
assim ser utilizada, tendo em conta , para
cada cross-trader, a importância das cargas
que ele transportou efectivamente no conjun­
to dos tráfegos abrangidos pelos comités
durante o período considerado .

Finalmente , devem ser isentos do pagamento das
coimas os quatro armadores que, embora mem­
bros dos comités , contribuíram para chamar a
atenção da Comissão para as práticas visadas
pela presente decisão . No que se refere às com­
panhias africanas que operam enquanto compa­
nhias nacionais no âmbito dos comités de arma­
dores é de notar que :

— a sua parte nas cargas atribuídas pelos 11
comités ( 1987/ 1990) é a seguinte :

No entanto, a Comissão tomará devidamente em
consideração o facto de que , em 1991 , o grupo
Bolloré passou a controlar a Delmas e todos os
armadores membros de SCADOA e que os novos
dirigentes adoptaram recentemente medidas sus­
ceptíveis de favorecer uma concorrência mais
equilibrada sobre os tráfegos em causa .

Os armadores que arvoram pavilhões de países
terceiros (cross-traders) alegaram que foram for­
çados a submeterem-se à disciplina dos comités
de armadores , sob pena de deverem renunciar a
operar nos tráfegos geridos por estes últimos . A
Comissão reconhece que, de facto , os cross-tra­
ders foram confrontados com a seguinte alterna­
tiva : aceitar a limitação imposta pelos comités de
armadores ou retirar-se de um mercado impor­
tante .

— Sonatram (Gabão) [ . . . ] ([...] do tráfego França-Gabão),
— Sotonam (Togo) [ . . . ] ([...] do tráfego França-Togo),
— Cobenam (Benim) [ . . . ] ([...] do tráfego França-Benim),
— Comaunam-Cofama­
Sonam [ . . . ] ([...'] do tráfego França-Mali),

— Camship (Camarões) [ . . . ] ([...] do tráfego França-Camarões),
— Cosenam-Express
Navigation (Senegal ) [ . . . ] ([...] do tráfego França-Senegal ),

— SNG (Guiné) [ . . . ] ([...] do tráfego França-Guiné),
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— a Comaunam, a Coseram e a SNG não
dispõem de qualquer navio ; a Sotonam teve
de cessar em 1988 a exploração dos seus
próprios navios (vendidos) e em 1989 renun­
ciou à exploração dos navios fretados ; a
Cobenâm vendeu em 1990 o seu único navio
de pequenas dimensões; na frota da Cam­
ship , que contava seis navios até 1987 , ape­
nas permanecem em serviço dois navios de
capacidade reduzida ; por fim , a Sonatam
explora igualmente dois navios de pequenas
dimensões ( J ). Transparece , deste modo , que
as cargas atribuídas às sete companhias aci­
ma referidas são, de facto, em grande parte ,
novamente atribuídas a navios de outras
companhias marítimas,

— estas empresas controlam uma parte muito
diminuta do mercado (o facto , nomeadamen­
te, de apenas servirem praticamente o tráfego
do país de que arvoram pavilhão com exclu­
são de outros países africanos , reduz conside­
ravelmente o seu potencial de desenvolvimen­
to) sendo , assim , o impacte das suas acções
pouco significativo ,

— estas empresas debatem-se com graves difi­
culdades que ameaçam a sua sobrevivência
enquanto verdadeiros armadores . A simples
revenda de direitos de carga (única actividade
a que se dedicam algumas dessas empresas)
não pode , segundo os critérios do código de
conduta da CNUCED, ser considerada como
constituindo uma actividade marítima mas
sim uma compensação obtida dós armadores
que asseguram efectivamente o transporte de
cargas ,

— duma maneira geral , estas empresas não reti­
raram nenhum benefício do mecanismo insti­
tuído no âmbito dos comités de armadores
(com efeito e a título de exemplo , a parte da
Camship nas cargas atribuídas pelos 11
comités passou de [ . . . ] em 1987 a [ . . . ]
em 1990).

Do acima exposto , resulta que não convém infli­
gir a essas companhias africanas coimas que
teriam como efeito enfraquecer a sua presença no
mercado;

f) Duração das infracções
Todos os acordos de armadores foram celebra­
dos e entraram em vigor antes da entrada em
vigor do Regulamento (CEE ) n<? 4056 / 86 , com
excepção dos acordos França-Guiné de 29 de
Setembro de 1987 e França-Mali de 29 de Julho
de 1988 .

O Regulamento (CEE ) n9 4056 / 86 entrou em
vigor em 1 de Julho de 1987. Para efeitos do
cálculo das coimas, será necessário tomar em

consideração os comportamentos das empresas a
partir desta data ;

g ) Primeira aplicação do Regulamento (CEE) n9
4056 / 86 a casos de infracção

A presente decisão constitui o primeiro caso de
aplicação do Regulamento (CEE) n9 4056/ 86
que conduz à aplicação de uma coima por infrac­
ções aos artigos 859 e 869 do Tratado . Nestas
circunstâncias , a Comissão tenta demonstrar
normalmente uma certa moderação na fixação
do montante da coima, a fim de ter em conta o
facto de as partes visadas pela decisão poderem
não estar plenamente informadas das obrigações
que para elas decorrem das regras comunitárias
de concorrência ou serem susceptíveis de ter
subestimado a gravidade das infracções cometi­
das.'

Tal não parece ser manifestamente o caso , dado
que, como indicado no presente considerando,
os membros dos comités de armadores estavam
perfeitamente cientes das disposições que lhes
eram aplicáveis em matéria de concorrência .

Em especial , os principais membros dos comités
de armadores, que pertencem igualmente às
conferências Mewac e Cowac, tinham pleno
conhecimento do facto de a isenção de grupo
concedida com base no Regulamento (CEE) n9
4056 / 86 às conferências marítimas (após diver­
sas consultas com as partes em questão) excluir
que estes últimos pudessem alargar os efeitos dos
seus acorHos à totalidade dos tráfegos de linha
em que operam.

Nestas circunstâncias , não se afigura oportuno
uma vantagem particular devido ao facto de se
tratar da primeira vez que o Regulamento (CEE )
n9 4056 / 86 é aplicado a um caso de infracção;

h ) Situação do sector

Assim como indicado no considerando 7, as
trocas de mercadorias operadas pelos membros
nos comités de armadores diminuíram substan­
cialmente nos últimos anos, criando uma situa­
ção de excesso de capacidade , acentuada pelos
progressos de produtividade registados pela
maior parte dos armadores . Esta situação explica
por que é que os armadores se esforçam sempre
por dissuadir os novos operadores de entrar no
tráfego .

É de notar, contudo, que as reestruturações
operadas pelos armadores membros dos comités ,
assim como o controlo que eles asseguram sobre
os seus tráfegos permitiram manter as tarifas de
transporte a um nível suficientemente remunera­
dor, o que fez com que novos operadores ten­
tassem entrar nesses mesmos tráfegos , indo ao
ponto de notificarem a Comissão, com o fim de
atingirem esse objectivo.

( i ) Em comparação , o tráfego coberto pela Delmas (africano e não
africano) é efectuado com base numa frota de 50 navios
modernos e competitivos.
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— participarem na aplicação de regimes de sanções contra
armadores membros dos comités de armadores que não
respeitaram a repartição do tráfego operado por estes
comités ou contra armadores que, sem terem sido
autorizados pelos comités, teriam todavia procurado
assegurar serviços de transporte de linha nas rotas
marítimas ' bilaterais em que operavam os comités de
armadores ,

— aplicarem um processo de cooptação que se traduzia ,
na prática , na exclusão de certos armadores do tráfego
ou numa redução da sua participação , numa medida
não consentânea com a sua força competitiva .

As dificuldades encontradas pelos membros dos
comités devido ao declínio do mercado no qual
operam não podem, de forma alguma, justificar
os comportamentos restritivos que eles adopta­
ram .

No entanto , as condições nas quais o grupo
Bolloré procedeu à aquisição da Delmas ( e ,
nomeadamente , o facto de, após ter adquirido a
maioria do capital da Delmas, Bolloré ter sido
legalmente obrigado a fazer uma oferta relativa­
mente às partes minoritárias) tiveram como
resultado um endividamento sensível e, como
consequência , o fragilizar da sua estrutura finan­
ceira ,

Artigo 5?

As empresas destinatárias da presente decisão devem pôr
termo às infracções declaradas verificadas no artigo 49TOMOU A PRESENTE DECISÃO :

Artigo 69

São aplicadas coimas às empresas abrangidas pela presente
decisão em virtude das infracções declaradas verificadas
nos artigos 19 e 49

Estas coimas são as seguintes :

Artigo 19

As empresas membros dos comités de armadores , cuja lista
consta do anexo I , infringiram as disposições do n9 1 do
artigo 859 do Tratado CEE ao efectuarem , no âmbito de
cada um destes comités , a repartição das cargas transporta­
das por navios de linha nos tráfegos bilaterais entre a
França , por um lado , e o Gabão , a Guiné , o Mali , os
Camarões , o Senegal , o Benim, a República Centrafricana ,
o Burkina Faso , o Togo , o Congo e o Níger , por outro .

(em ecus)

Artigo 29

As empresas destinatárias da presente decisão devem pôr
termo à infracção declarada verificada no artigo 19 e
abster-se no futuro de qualquer acordo ou prática concerta­
da que possa ter um objecto ou efeito idêntico ou similar ,
incluindo quaisquer trocas de informações por meio das
quais os participantes sejam informados ou informem um
terceiro das cargas carregadas por cada um ou por vários
de entre elas .

Delmas ( incluindo L. Martin e Maurel
e Prom)
Hoegh SWAL
RMS Afrika

UWAS

Splosna Plovba
Deep Sea Shipping
East Asiatic Company WAS
I. Messina

Lloyd Triestino
Transmare

Van Uden

Nedlloyd
Compagnie maritime belge
Mac Lines

Société navale de 1'Ouest
Société navale caennaise

Deutsche Afrika Linien-Woerman

11628000 ,
651 000 ,
2400,
56400 ,
2800 ,
3400,
55 800 ,
4600 ,
32800 ,
12800 ,
10100 ,
25800 ,
46000 ,
10100 ,

1751000 ,
970000 ,
43200 .

Artigo 39

O disposto no artigo 29 não prejudica o direito das
empresas membros dos comités de armadores de participa­
rem nas actividades das conferências marítimas das quais
eventualmente façam parte , nas condições previstas no
Regulamento (CEE) n9 4056 / 86 .

Artigo 79

As coimas impostas no artigo 69 serão pagas num prazo de
três meses a contar da data de notificação da presente
decisão, em ecus, através de depósito na conta da Comis-,
são das Comunidades Europeias n9 310-0933000-43 , ban­
que Bruxelles-Lambert , Agência europeia , rond-point
Robert Schuman 5 , B-l 040 Bruxelas .

Artigo 49

As empresas membros dos comités de armadores violaram
o disposto no artigo 869 do Tratado por terem abusado da
sua posição dominante colectiva ao :
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O montante destas coimas vencerá automaticamente juros
a contar do termo do prazo acima referido , à taxa aplicada
pelo Fundo Europeu de Cooperação Monetária nas suas
operações em ecus no primeiro dia útil do mês em que foi
adoptada a presente decisão, acrescida de três pontos e
meio .

A presente decisão constitui título executivo na acepção do
artigo 1929 do Tratado CEE .

Feito em Bruxelas , em 1 de Abril de 1992 .

Pela Comissão

Leon BRITTAN

Vice-Presidente

Artigo S?

As empresas cuja lista figura no anexo í são destinatárias
da presente decisão .
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Compagnie maritime belge NV
Management WAD
Katelijnevest 61
B-2000 Antwerpen

MAC LINES
(Mediterranea Container Lines)
C /Arlaban 1
E-28014 Madrid

Grimaldi Compania di navigazione SPA
Palermo operative Departments
via Fieschi 17
1-16121 Génova

Navale Delmas Afrique (SNCDV)
Tour Delmas-Vieljeux
31-32 , quai de Dion-Bouton
F-92811 Puteaux cedex

SIVOMAR
Immeuble Sivomar — BP 1395
Abidjan
Côte-d'Ivoire

SOTONAM
93 , voie Express
BP 4086 Lomé Port
Lomé
Togo

Société navale de l'Ouest
Tour Franklin — Cedex 11
F-92081 Paris-la-Défense

Société navale caennaise
58 , avenue Pierre Berthelot
BP 6246
F-14066 Caen cedex

SOFIMAR
Tour Delmas-Vieljeux
31-32 , quai de Dion-Bouton
F-92800 Puteaux cedex

Camship
18 , rue Joffre — BP 4054
Douala
Cameroun

Compagnie maritime zaïroise (CMZ)
6e étage — UZB Center
place de la Poste — BP 9496
Kinshasa
Zaïre

Cobenam
BP 2032
Cotonou
Bénin

Express Navigation
96 , avenue du président Lamine Gueye
BP 2413
Dakar
Sénégal

Maurel et Prom
c/o Navale Delmas Afrique (SNCDV)
Tour Delmas-Vieljeux
31-32 , quai de Dion-Bouton
F-92811 Puteaux cedex

Sitram
4, avenue Lamblin — BP 1546
Abidjan
Côte d'Ivoire

Société navale guinéenne
BP 6

Conakry
Guinée

Comaunam
BP 799
Nouakchott
Mauritanie

Keller Shipping
Holbeinstraße 68
PO Box 3479
CH-4002 Basel

Sonatram
(Société nationale de transports maritimes)
BP 3841
Libreville
Gabon

Cosenam
(Compagnie sénégalaise de navigation maritime)
BP 683
Dakar
Sénégal

Deutsche Afrika Linien-Woermann Linie
PO Box 500369/Palmaille 45
D-2000 Hamburg 50

RMS Afrika
Hafenstraße 27—29
D-4100 Duisburg 13

OT African Line
ABS House
No 1 Frying Pan Alley
UK-London El 7HS

UWAS (u . /West African Service)
c/o Managers POL, ESC, DSR
107 Al Wosska Polskiego
70483 Szczecin
Pologne

SPLOSNA PLOVBA PO
Obala 55 , PO Box 60
YU-66 320 Portoroz

LEIF HOEGH and C°
PO Box 2596 Soili
N-Oslo

Scandinavian West Afrika Lines Ltd
(SWAL )
Fack S-403-36
S-Göteborg
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Deep Sea Shipping
Henningsens Allé 8
DK-2000 Copenhague

East Asiatic Company (Was)
Holbergsgade 2
DK- 1 099
Copenhague

Gnazio Messina & C.
Via G. d'Annunzio 91
Casella postale 1951
1-16121 Genova

Lloyd Triestino SpA
Piazza dell'Unita d'Italia 1
BP 583 /584
1-34121 Trieste

Linea Transmare SpA
Via Freschi , N. 1 /22
1-16121 Genova

Van Uden Maritime BV
postbus 1123
NL-3Ö00 BC Rotterdam

Nedlloyd Lijnen BV
Trade Directorate Europe
Dept LTE
PO Box 240
NL-3000 DH Rotterdam

Cobelfret
Sneeuwbeslaan 14
B-261Ö Antwerpen
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ANEXO II

Estimativa do tráfego de linha entre a França e os 11 Estados da África Ocidental e Central abrangido pela
actividade dos comités de armadores; estimativa da parte de mercado dos comités de armadores ( 1988)

Senegal Togo Benim Gabão Congo Níger Guiné
República
Centrafri­
cana

Camarões Mali Burkina
Faso

Tráfego total 283,2 117,0 84,1 172,7 123,3 118,7 229,3 43,8 443,7 68,1 75,5
Tráfego de linha 145,8 37,8 20,9 102,9 50,0 26,1 95,7 10,6 107,1 24,4 25,6
Comités de
armadores 130,8 45,4 38,6 109,0 99,6 46,0 82,8 29,6 107,8 25,9 62,3

o//O 90 120 185 106 199 176 87 279 101 106 243

Nota metodologica :

As estatísticas relativas ao comércio externo francês estabelecidas pelos serviços aduaneiros não apresentam
uma repartição de acordo com o modo de transporte das mercadorias . O professor Bauchet, perito citado pelos
comités de armadores , propôs delimitar o tráfego de linha, subtraindo ao tráfego total as rubricas da balança
comercial correspondentes a mercadorias transportadas normalmente em navios de tramp: cereais (artigo 10),
sal (artigo 25 ), óleos e combustíveis minerais (artigo 27), navegação (artigo 89); o secretariado dos comités de
armadores (Secrétama) sugeriu que se deveriam acescentar a esta lista os artigos 72 (ferro fundido , ferro e aço),
11 (malte) e 17 ( açúcar). Os dados referidos no presente anexo baseiam-se nesta metodologia e suscitam os
seguintes comentários :

— nos quatro tráfegos mais importantes em termos de volume (Camarões , Senegal , Guiné e Gabão), os
comités de armadores cobrem aproximadamente a totalidade do tráfego de linha (entre 90 % e 106 % ),

— nos outros tráfegos , a parte dos comités de armadores ultrapassa o tráfego de linha, tal como estimado com
base na metodologia adoptada , nomeadamente , no caso dos tráfegos mais pequenos (República Centrafri­
cana e Burkina Faso). Por conseguinte , afigura-se que nestes tráfegos os membros dos comités de armadores
transportam igualmente mercadorias habitualmente carregadas em navios de tramp mas que , quando os
volumes em causa são muito pequenos , podem ser objecto de transporte por navios de linha (cereais , malte ,
etc.).
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ANEXO III

Regulamentações vigentes nos Estados africanos cujas trocas comerciais com a França são abrangidas pelos
comités de armadores

Benim

Ordonnance n? 79-49 de 13 de Setembro de 1979 .

Décret n? 79-240 de 13 de Setembro de 1979 .

Décret n? 23 de 14 de Maio de 1984 .

Décret n? 24 de 14 de Setembro de 1984 .

Burkina Faso

Décret n? 82-0358 de 15 de Setembro de 1982 .

Décret d'application de 5 de Março 1984 .

Guiné

Décret n? 423 de 4 de Agosto de 1981 .
Décret n9 10924 de 3 de Dezembro de 1987 .

Camarões

Loi n? 74 / 19 de 5 de Dezembro de 1974.

Décret n? 70 / 309 de 13 de Novembro de 1975 .

Décret n«? 39 de 16 de Janeiro de 1976 .
Loi n? 78 /09 de 12 de Julho de 1978 .

Congo

Décret n? 85-045 de 22 de Janeiro de 1985 .
Loi ni 27-85 de 19 de Julho de 1985 .
Circulaire de 11 de Dezembro de 1985 .

Gabão

Ordonnance de 7 de Setembro de 1978 .

Senegal
Décret n9 78-179 de 2 de Março de 1978 .
Décret interministériel n? 8454 de 25 de Julho de 1980.
Décret interministériel n? 14460 de 21 de Outubro de 1987 .

Décret interministériel n9 6678 de 8 de Julho de 1981 .

Mali

Décret n? 180 de 23 de Julho de 1985 .
Décret n? 5415 de 21 de Maio de 1986 .

Nigéria
Décret n? 56 de 13 de Novembro de 1985 .

Togo

Ordonnance n? 80-11 de 9 de Janeiro de 1980 .
Décret ministériel n«? 4 de 19 de Fevereiro de 1981 .

Décret interministériel n9 25 de 6 de Novembro de 1985 .

Décret n9 8 de 19 de Setembro de 1988 .
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ANEXO IV

Acordos de armadores (ou documentos equivalentes)

1 . França-Togo

Circular de 8 de Fevereiro do 1982 do Secrétama aos armadores,

Aviso do Secrétama aos armadores (28 de Janeiro de 1982).

2 . França-Benim

Modalidades práticas de execução do acordo entre os armadores nacionais franceses e do Benim relativo à
organização do tráfego marítimo franco-benim (Cotonou, 14 de Março de 1985).

3 . França-Senegal

Modalidades práticas da organização do tráfego marítimo França-Senegal (não datado).

Carta aos armadores do presidente do comité de armadores (26 de Junho de 1981 ).

Circular n? P/PL /010733 do Secrétama , convidando os armadores que tenham manifestado «a intenção
de participar no tráfego entre a França e o Senegal» a apresentarem os seus manifestos para visto a partir
de 1 de Abril de 1981 . .

4 . França-República Centrafricana

Organização do tráfego França-República Centrafricana e vice-versa (não datado).

5 . França-Níger

Modalidades práticas de tomada a cargo da organização do tráfego marítimo França-Níger e vice-versa
(não datado).

Circular do Secrétama a todos os armadores participantes no tráfego França-Níger, incluindo, em anexo ,
o texto relativo às modalidades de tomada a cargo da organização do tráfego França-Níger e anunciando a
aplicação do acordo a partir de 1 de Janeiro de 1986 .

6 . França-Gabão

Aviso do Secrétama aos armadores de linhas regulares que efectuam o tráfego França-Gabão e vice-versa
(30 de Novembro de 1978 ).

Aviso do Secrétama aos carregadores (30 de Novembro de 1978 ).

Modalidades de gestão do acordo marítimo França-Gabão, sector Norte-Mancha-Atlântico (na sequência
da reunião plenária de 9 de Dezembro de 1986).

Documento do Secrétama intitulado «Acordo França-Gabão, documentos de base» ( 12 de Março de
1980).

Aviso do Secrétama aos armadores .

Aviso do Secrétama aos carregadores.

Aviso do Secrétama aos armadores de linhas regulares que efectuam o tráfego França-Gabão e vice-versa
( 13 de Dezembro de 1978).

7 . " França-Camarões

Acordo de armadores de 13 de Fevereiro de 1985 .

Regulamento interno do comité de programação responsável pela organização do tráfego marítimo
França-Camarões e vice-versa ( 15 de Maio de 1987).
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8 . França-Mali

Acordo de armadores (29 de Julho de 1988 ).

Regulamento interno do comité de programação responsável pela organização do tráfego marítimo
França-Mali e vice-versa (não datado).

9 . Fratiça-Guinê

Acordo de armadores (29 de Setembro de 1987).

Regulamento interno do comité de programação responsável pela organização do tráfego marítimo
França-Guiné e vice-versa (não datado).

Circular do Secrétama a «todos os armadores terceiros autorizados relativamente ao tráfego França­
-Guiné» ( 16 de Setembro de 1987).

10 . França-Burkina Faso

Modalidades práticas da organização do tráfego marítimo França-Burkina Faso e vice-versa (não
datado).

Aviso do Secrétama aos carregadores (não datado; referência 861233).

1 1 . França-Congo

Protocolo de acordo para a organização do tráfego marítimo entre a França e a República Popular do
Congo e vice-versa (não datado).

Modalidades práticas de execução do acordo entre os armadores nacionais franceses e congoleses relativo
à organização do tráfego França-República Popular do Congo (não datado).
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ANEXO V

Documentos relativos à participação dos comités de armadores na aplicação das sanções' por inobservância da
disciplina imposta pelos comités de armadores

1 . Em 21 de Dezembro de 1987 , por telex n9 4650, o Secrétama participou ao Conselho Nacional dos
Carregadores dos Camarões que o «navio Rota procede actualmente ao carregamento de 3 000 toneladas de
farinha . . . para Douala». Esse mesmo organismo precisa ainda: «Dado que os armadores participantes no
tráfego não parecem ter dado o seu acordo relativamente a este lote , agradecemos que previnam o destino
deste carregamento não autorizado.». O Secrétama acrescentou : «Para além disso , lembramos que os
seguintes navios não foram objecto de visto» ( seguem-se os nomes de dois navios com as datas e locais de
embarque).

2 . Em 13 e 26 de Maio de 1986 , o Secrétama enviou telexes (n9s 1220 e 2321 ) ao Conselho Nacional de
Carregadores do Togo, a fim de o informar da próxima partida de um porto francês de um navio
pertencente a uma armador italiano exterior ao comité de armadores; o Secrétama , nos dois casos , precisou
não ter dado o visto aos manifestos correspondentes e concluiu os referidos telexes com a seguinte fórmula:
«Solicitamos que tomem no destino as disposições necessárias e agradecemos que nos mantenham
informados do seguimento dado a este processo .».

3 . Em 10 de Fevereiro e 10 de Março de 1986 , o Secrétama enviou dois telexes n?s 690 e 1165 , com o
objectivo de informar o Conselho dos Carregadores do Gabão da partida de um porto francês de dois
navios pertencentes respectivamente a um armador dinamarquês e a um armador israelita , ambos não
membros do comité de armadores . Como no caso referido no parágrafo anterior e nos mesmos termos , o
Secrétama indicou não ter dado o visto aos manifestos correspondentes e convidou o Conselho dos
Carregadores do Gabão a «tomar as disposições necessárias» e a mantê-lo informado do seguimento dado
ao processo.

4 . Em 9 de Março de 1988 , o armador Delmas informou por telex o Secrétama e o Conselho Nacional dos
Carregadores dos Camarões que um carregamento embarcado num porto francês por um armador
neerlandês membro do comité de armadores, cujo destino deveria ser o Chade , destinar-se-ia , com efeito,
parcialmente aos Camarões . O referido armador concluiu o telex nos seguinte termos: «Esperamos, por
conseguinte, que este loste a priori sem derrogação seja penalizado no destino .».

5 . Em 19 de Abril de 1988 , o SCADOA (*) informou por telex n9 7467 ò Conselho Nacional dos
Carregadores dos Camarões e o Secrétama da partida de um porto francês de dois navios com destino aos
Camarões, infringindo as regras do comité de armadores . O SCADOA concluiu do seguinte modo:
«Esperemos que sejam aplicadas sanções contra estes dois navios .».

6 . Por telex n9 174 , de 27 de Abril de 1988 , o representante em Paris do Conselho Nacional dos Carregadores
dos Camarões informou a sede do seu organismo em Douala do carregamento num porto francês por um
navio grego e um liberiano não pertencentes ao Comité de Armadores de Cargas, infringindo as regras do
comité. O referido telex termina com a seguinte fórmula: «O conjunto das partes membros do acordo de
armadores deseja que todos os carregadores ou armadores em infracção sejam objecto das mais severas
sanções.».

7 . Por telex n9 6457 , de 27 de Outubro de 1988 , a Camship comunicou ao Secrétama o embarque num porto
francês de um navio do Gana com destino aos Camarões , em infracção às regras do comité de armadores ; a
Camship solicitou ao Secrétama que tomasse as «disposições adequadas a casos deste género».

8 . Em Outubro de 1989 , o armador Delmas informou por telex a o Secrétama de duas partidas de navios de
um porto francês com destino aos Camarões, em contravenção às regras do comité de armadores. Por
telexes n9s 4978 e 5142, de 4 e 19 de Outubro de 1989 , o Secrétama informou a Delams da transmissão
efectiva de cópias dos telexes deste último ao Conselho Nacional dos Carregadores dos Camarões «para
seguimento».

f 1 ) Ver considerando 44.
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ANEXO VI

Documentos relativos às multas aplicadas por inobservância da disciplina imposta pelos comités de armado­
res

1 . Em 12 de Fevereiro de 1986 , o CNCT (Conselho Nacional dos Carregadores do Togo) enviou ao armador
dinamarquês Maersk não pertencente ao comité a nota n? 021 /CNCT/ 86 , em que confirmava ter recebido
um cheque de 1 032 255 francos CFA, a título de pagamento de uma multa relativa a mercadorias
carregadas irregularmente de Marselha com destino a Lomé.

2. Por carta de 25 de Março de 1986, o CNCT verificou que o armador Maersk tinha carregado mercadorias
a partir de portos franceses «sem o carimbo do Secrétama». Uma multa de 4 226 847 francos CFA foi
aplicada a este armador; por nota de 2 de Abril , o CNTC confirmou ter recebido esta soma .

3 . Em 31 de Março desse mesmo ano, o CNCT enviou ao armador em causa um formulário de pagamento
relativo a uma multa de 7 070 537 francos CFA, precisando que esta corresponde a 50 % do valor do frete;
o motivo da multa : «mercadorias embarcadas sem o carimbo do Secrétama .».

4. Por carta enviada à Maersk , em 2 de Maio de 1988 , o CNCT consentiu em anular duas sanções: uma
respeitante às mercadorias aparentemente embarcadas em Marselha , mas relativamente às quais o armador
dinamarquês provara que se encontravam em trânsito naquele porto ; a outra dizia respeito ao embarque de
efeitos pessoais sem valor comercial de um agente daquele companhia marítima.

5 . Em 13 de Junho de 1988 , a Maersk recebeu do CNCT a ordem para pagar 3 098 750 francos CFA
relativos ao embarque irregular de oito camiões a partir de Marselha .

6 . Por telex de 21 de Novembro de 1988 , o CNCT confirmou à Maersk que um navio deste armador
carregado em Marselha «foi penalizado por falta do carimbo do Secrétama».

7. Num «Relatório de apresentação» anexo a um projecto de decreto ministerial senegalense de Outubro de
1987, a Administração senegalesa refere-se a «sanções . . . aplicadas no nosso comércio marítimo com a
França». Numa acta do Comité de Armadores França-Senegal , em 5 de Maio de 1987 , o armador Cosenam
considera que «as multas não são suficientemente dissuasivas para impedir a Maersk Line de efectuar o
carregamento», confirmando assim a efectiva aplicação de multas.

8 . A acta da reunião de 2 de Julho de 1986 do Comité de Armadores França-Níger tem o seguinte título:

«Realizações da OT Africa Line sem autorização (dupla sanção em caso de ultrapassagem: multa e
introdução dos resultados em estatísticas)».

Esta formulação implica que , no caso de a OT Africa Line , membro do Comité de Armadores , exceder a
sua autorização, é-lhe aplicada uma multa e , para além disso , a tonelagem carregada em excesso é deduzida
da autorização para o mês seguinte .

Essa mesma acta refere ainda que «o presidente realça que um decreto ministerial prevê o pagamento de
uma multa e confirma que a OT Africa Line foi sancionada pelo embarque objecto da presente
discussão».

9 . Na acta de 2 de Junho de 1986 do Comité de Armadores França-Senegal , é referido , no âmbito de um
debate sobre o controlo dos carregamentos extraacordo de armadores, que os armadores Nedlloyd e
Woermann foram penalizados . ~


